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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Quem somos e nossos serviços 
 
A Ambiental Participações Ltda. (“Ambiental” ou “Empresa”) é uma holding constituída no exercício de 
2020 para controlar as empresas do grupo Ambiental, composta por duas empresas independentes, 
atuando nas áreas de limpeza urbana e saneamento por meio da Ambiental Limpeza Urbana e 
Saneamento e na área de iluminação pública por meio da Engeco Projetos e Construções. 
 
A Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda. tem sua Sede Administrativa em Joinville, à rua 
Lages, 323, Centro. Atua do setor de Limpeza Urbana desde 1999 e no setor de Saneamento desde 
2003, oferecendo serviços como a coleta de resíduos, serviços gerais de limpeza, implantação e 
operação de aterros sanitários, operação e manutenção do sistema de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário. 
 
Os serviços de coleta são realizados periodicamente, de acordo com as demandas estabelecidas 
pelas prefeituras das cidades onde atua. Esses serviços incluem coleta de resíduos sólidos comuns, 
resíduos recicláveis, resíduos sólidos especiais e resíduos sólidos de serviços de saúde, todos com 
tratamento e disposição final adequados. 
 
Fazem parte dos serviços gerais de limpeza as atividades de raspagem, capina mecanizada, varrição 
de vias pavimentadas, limpeza de bocas de lobo, limpeza de praias e pintura de meio-fio, mantendo 
as cidades onde atua sempre limpas e cuidadas para a saúde e o bem-estar da população. 
 
No saneamento, a Ambiental realiza a operação, manutenção e melhoria das unidades que compõem 
os sistemas de abastecimento de água (captação, recalque, adução, tratamento, reservação e 
distribuição) e de esgotamento sanitário (ligações de esgoto, redes coletoras, elevatórias e estações 
de tratamento de esgoto). 
 
Com mais de 2.300 funcionários, está presente em 9 municípios, atendendo uma área geográfica de 
mais de 1,6 milhão de pessoas. Recolhe mais de 459.000 toneladas de resíduos por ano, de forma 
ambientalmente correta. Possui 12 contratos ativos nos 9 municípios onde atua, sendo 6 deles de 
concessão para realização de serviços gerais de limpeza, coleta de resíduos e tratamento e 
disposição final de resíduos. 
 

Serviços de coleta de 
resíduos 

Serviços gerais de 
limpeza Saneamento 

Tratamento e 
disposição final de 
resíduos 

Balneário Camboriú (*) Balneário Camboriú (*) Balneário Camboriú Itajaí (*) 

Camboriú Itajaí (*) Itajaí Joinville (*) 

Indaial Itapema (*) Joinville  

Itajaí (*) Jaraguá do Sul   

Itapema (*) Joinville (*)   

Jaraguá do Sul São Francisco do Sul (*)   

Joinville (*)    

São Francisco do Sul (*)    

São José (*)    

 
(*) Contratos de Concessão 

  



 
 
 
Em 31 de outubro de 2020 a Empresa incorporou ao seu patrimônio através de cisão parcial, o 
investimento na empresa Engeco Projetos e Construções Ltda., empresa especializada em: 
 
- Construção e manutenção de redes de energia elétrica urbanas, rurais e particulares; 
- Instalação, manutenção e melhorias de sistemas de iluminação pública, condomínios e parques 
industriais; 
- Projetos e serviços diversos de engenharia elétrica; 
- Prestação de serviços de suspensão e religação do fornecimento de energia e ligação nova de 
consumidores. 
 
A Engeco está sediada na cidade de Joinville, possui unidades operacionais também nas cidades de 
Criciúma e Tubarão e conta com mais de 70 funcionários. 
 
Estrutura societária: 
 

 
 
O Grupo preza, acima de tudo, por cuidar das cidades, com todo o esmero que se espera de uma 
empresa que contribui com a saúde e o bem-estar da população. 
 
O comprometimento em atuar de forma mais sustentável é comprovado por meio das diretrizes do 
índice ESG: 
 
E (environmental = ambiental) 
- Oferecemos uma solução completa para os resíduos urbanos; 
- Expertise desde a coleta de resíduos até a transformação do biogás em energia; 
- Modelo inovador, refletindo em ganhos ambientais para as cidades. 
  



 
 
 
S (social = social) 
- Atendimento à população final com tarifas acessíveis; 
- Proporcionamos uma cidade mais agradável para o convívio social; 
- Contato direto com a população através de diversos projetos socioambientais; 
- Recrutamento interno e valorização dos funcionários. Os Diretores iniciaram como estagiários assim 
como alguns Gerentes. 
- Foco no bem estar e na segurança de nossos colaboradores. 
O grupo não mede esforços para fomentar a segurança de cada funcionário. Para isso, conta com 
uma equipe de 16 Técnicos de Segurança do Trabalho que atuam em todas as cidades em que 
prestamos serviços. Além da presença ativa desses profissionais qualificados, os funcionários de 
todas as áreas recebem treinamentos específicos para minimizar ao máximo o risco de acidentes, 
dentre eles: SIPAT, Diálogo Diário de Segurança, treinamentos de reciclagem, integração e 
inspeções de segurança. 
O resultado dessas ações resultou em uma redução de 12% no registro de acidentes em 2020. 
 
G (governance = governança) 
- Sólida governança desde a fundação 
- Gestão profissionalizada que conta com Conselho Consultivo; 
- Controle e mensuração dos processos internos e mensuração de eficiência de tais processos; 
- Adoção das melhores práticas contábeis; 
- Plano de carreira aos funcionários e análise de performance através de mensuração de eficiência 
dos processos; 
- Transparência na prestação de serviços para fiscalizações, questionamentos e sugestões 
 
Modelo de cobrança inovador no segmento de coleta de resíduos - Cobrança direta 
 

Modelo Tradicional Modelo Ambiental - Cobrança Direta 

Contratos fechados e de curto prazo Contratos de longo prazo 

Cobrança ineficiente da população através do poder 
público Segurança jurídica no modelo proposto 

Pagamento da concessionária pelo poder público 
Eficiência na cobrança do consumidor através de entidades 
privadas 

Cobrança através do IPTU Cobrança individual 

Crédito unificado nas Prefeituras Crédito pulverizado na população 

 
Benefícios no modelo de cobrança da Ambiental: 
 
- Expertise do serviço prestado e menor custo ao poder concedente 
- Agilidade no processo de cobrança 
- Contato com a população, fatura de baixo valor e atendimento em canal direto 
  (valor médio da tarifa mensal de 2020 foi de R$ 22,90) 
- Maior eficiência na cobrança reflete em menor inadimplência 
 
Os contratos de concessão são reajustados anualmente com base na análise de custos e despesas 
relacionadas ao serviço, refletindo aumento da quantidade de funcionários, veículos e equipamentos 
necessários para a execução dos serviços. É previsto que se o município não reajustar a tarifa para a 
população, ele paga a diferença. 
 
 
  



 
 
 
Performance financeira 
 

Indicadores - R$ mil 2020 

Receita Bruta 27.958 

Receita Líquida 24.752 

Lucro Operacional 1.952 

Lucro Líquido 2.916 

Dívida Líquida -1.207 

% ROE 6,75 

% ROIC -0,52 

EBITDA 1.521 

Dívida Líquida/EBITDA -0,79 

% Margem EBITDA 5,44 

 
Conselho Consultivo e Diretoria 
 
Conselho Consultivo (em 31 de dezembro de 2020) 
Álvaro de Calazans Gayoso Neves Filho 
Eduardo Shakir Carone 
Jurandir José da Silva 
Ricardo Alves Rabelo 
 
Diretoria 
Jurandir José da Silva (Diretor Executivo) 
Holdemar Alves (Diretor de Operações) 
Ugino Nolli Junior (Diretor Financeiro)  
 
Relacionamento com os auditores independentes 
 
A Ambiental preserva a independência do auditor, de acordo com a regulamentação aplicável, na 
contratação de serviços não relacionados a auditoria externa. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2020, os auditores independentes somente prestaram serviços relacionados a auditoria externa. 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
 
 
Aos 
Quotistas, Conselheiros e Administradores da 

Ambiental Participações Ltda. 
Joinville (SC) 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ambiental Participações 
Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
período findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Empresa em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o período findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
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Principais assuntos de auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do período corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, 
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.   
 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas 
nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as 
demonstrações financeiras da Empresa.  
 
Reconhecimento de receita 
 
O processo de reconhecimento de receita da Empresa e suas controladas envolve um número 
elevado de controles que têm o objetivo de assegurar que para todos os serviços faturados a 
empresa e suas controladas tenham cumprido as obrigações de performance dos contratos firmados 
junto às prefeituras dentro do período contábil adequado e que, portanto, as receitas de serviços 
prestados sejam reconhecidas em seus respectivos períodos de competência. As receitas auferidas 
pela Empresa e suas controladas bem como os critérios de reconhecimento no resultado, encontram-
se divulgados nas notas explicativas 23 e 2.16, respectivamente. 
 
Esse item foi considerado como um principal assunto de nossa auditoria tendo em vista o grande 
volume e a pulverização de transações ocorridas. Eventuais falhas que envolvem o reconhecimento 
de receita pela Empresa, poderiam provocar distorções significativas nas demonstrações financeiras. 
 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
 
Nossos procedimentos incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos da Empresa e 
suas controladas e testes substantivos em bases amostrais sobre o processo de reconhecimento de 
receita, com avaliação de contratos e também das obrigações de desempenho. Além disso 
realizamos procedimentos para confirmação do cumprimento das obrigações de desempenho, testes 
documentais para verificação dos serviços prestados e recebimentos financeiros, bem como, testes 
específicos de correlação entre os saldos de receitas registradas, contas a receber e caixa, com foco 
adicional sobre a avaliação da autenticidade e adequada valorização destas receitas e o registro no 
período de competência correto. Como resultado destes procedimentos identificamos ajuste de 
auditoria indicando a necessidade de estorno sobre o reconhecimento de receitas com prestação de 
serviços, sendo este ajuste registrado pela administração tendo em vista sua materialidade sobre as 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  
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Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento de 
receitas com prestação de serviços, que está consistente com a avaliação da administração, 
consideramos aceitáveis as práticas contábeis, registros contábeis, desenho dos controles internos, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.16 e 23 às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. 
 
Contratos de concessões públicas 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa mantinha registrado saldos de ativos financeiros de contrato 
e ativos intangíveis de concessão nos montantes de R$ 2.904 mil e R$ 10.069 mil, respectivamente, 
igualmente para Controladora e Consolidado que, em conjunto, representam a infraestrutura da 
concessão e são reconhecidos com base nos investimentos realizados na construção ou melhoria da 
infraestrutura. Os ativos financeiros de contrato referem-se aos ativos de concessão que serão 
cobrados do poder concedente ao longo da concessão. Os ativos intangíveis de concessão são 
recebidos através da cobrança aos usuários dos serviços prestados via tarifa. A mensuração da 
infraestrutura de concessão contempla o método de custo acrescido de margem, em atendimento à 
Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 – Contratos de Concessão, e é afetada por elementos 
subjetivos devido às naturezas diversas dos gastos capitalizados como parte da infraestrutura da 
concessão. Adicionalmente, a mensuração dos ativos financeiros da concessão considera 
atualizações calculadas com base na taxa de desconto específica de cada contrato. 
 
O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista 
as especificidades atreladas ao processo de capitalização de gastos com infraestrutura, 
complexidade do tema e à mensuração da infraestrutura de concessão, assim como a relevância dos 
valores envolvidos. 
 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
 
Nossos procedimentos incluíram, entre outros, o entendimento do processo, riscos e controles 
implementados pela administração, relativos à capitalização de gastos com infraestrutura e 
mensuração dos ativos relacionados à infraestrutura da concessão; o entendimento dos controles 
internos relacionados à capitalização de gastos com infraestrutura e mensuração dos ativos 
relacionados à infraestrutura da concessão, incluindo o cálculo do custo acrescido da margem; teste 
amostral dos gastos incorridos e capitalizados durante o período de 2020, avaliando a ocorrência, a 
natureza dos gastos e a correta classificação entre custo capitalizável ou despesas de manutenção; e 
recálculo das amortizações, da margem de construção e da atualização dos ativos financeiros da 
concessão, reconhecidas no período de 2020, e comparação do resultado desses recálculos com os 
saldos registrados na contabilidade. 
 
Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a 
avaliação da administração, consideramos que os critérios determinados pela administração da 
Empresa para definição e mensuração dos gastos elegíveis a capitalização como custo da 
infraestrutura da concessão, e para a definição das premissas utilizadas na determinação e avaliação 
dos ativos financeiros da concessão, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 
1, 2.14, 10 e 13, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.  
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Outros assuntos 
 
Demonstração do valor adicionado 
 
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao período findo 
em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Empresa, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Empresa. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.  
 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e  
consolidadas e o relatório do auditor 
 
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. 
 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o  
Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório.   
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa  
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.  
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da  
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.  
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Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  
 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela  
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.  
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de  
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da  
auditoria. Além disso:  
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais.  

 

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.  

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas  
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.  

 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.  

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.  
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.   
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.   
 
Blumenau, 30 de abril de 2021. 
 
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. 
CRC-2SP015199/O-6 
 
 
 
Alexandre Rubio 
Contador CRC-1SP223361/O-2 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Balanços patrimoniais  
31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

 Nota Controladora Consolidado 

 Explicativa 2020 2020 

Ativo    
Circulante    

    
   Caixa e Equivalentes de Caixa 5 2.272 35.119 
   Clientes a Receber 6 - 45.022 
   Estoques  - 76 
   Tributos a Recuperar  9 646 
   Adiantamentos  - 329 
   Outros Créditos  - 71 
   Partes Relacionadas 7 116 - 
   Ativo Financeiro de Concessão 10 - 87 

    
Total do Ativo Circulante  2.397 81.350 

    
Não Circulante    
    
   Partes Relacionadas 7 - 731 
   Depósitos Judiciais 8 - 2.076 
   Ativo Financeiro de Concessão 10 - 2.817 

  - 5.624 
 

 Investimentos em controladas e coligadas 11 70.141 992 
 Propriedades para investimentos  - 371 
 Imobilizado 12 - 29.047 
 Intangível 13 - 13.036 
 Ativo Direito de Uso 14 - 891 

    
Total do Ativo Não Circulante  70.141 49.961 

    
Total do Ativo  72.538 131.311 

 
 
 
 
  



 

8 

 
 

 
 
 
 
 
 

 Nota Controladora Consolidado 

 Explicativa 2020 2020 

Passivo    
Circulante    
    
   Fornecedores  15 - 6.937 
   Empréstimos e Financiamentos 18 18.821 21.063 
   Passivo de Arrendamento 14 - 838 
   Obrigações Sociais 16 - 15.381 
   Obrigações Tributárias 17 13 5.380 
   Partes Relacionadas 7 - 1.268 
   Adiantamentos de Clientes 19 - 4.819 
   Outras Obrigações 20 - 599 

    
Total do Passivo Circulante  18.834 56.285 

    
Não Circulante    
    
   Empréstimos e Financiamentos 18 10.510 11.731 
   Passivo de Arrendamento 14 - 280 
   Obrigações Sociais 16 - 95 
   Tributos Diferidos 9 - 9.674 
   Juros sobre Capital Próprio a Pagar 7 - 350 
   Provisão para Contingências 8 - 2.656 
   Outras Obrigações 20 - 7.021 

    
Total do Passivo Não Circulante  10.510 31.807 

    
 Patrimônio Líquido 21   
    
   Capital Social   30.000 30.000 
   Reservas de Capital  7.839 7.839 
   Reservas de Lucros  5.355 5.355 

Patrimônio Líquido atribuído aos quotistas da controladora  43.194 43.194 

    
Patrimônio Líquido atribuído aos quotistas minoritários  - 25 

    
Total do Patrimônio Líquido  43.194 43.219 

    
Total Passivo e Patrimônio Líquido  72.538 131.311 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Demonstrações dos resultados 
Período de 18 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

 Nota Controladora Consolidado 

 Explicativa 
18/08/2020 a 
31/12/2020 

18/08/2020 a 
31/12/2020 

    
Receita Operacional Líquida 23 - 24.752 

    
Custo dos Produtos e Mercadorias Vendidas e Serviços 

Prestados 24 - (18.458) 
    

Lucro Operacional Bruto  - 6.294 

    
Receitas (Despesas) Operacionais:    
  Despesas Gerais e Administrativas 24 (6) (5.298) 
  Outras Receitas/(Despesas) operacionais, líquidas 24 - 882 
  Equivalência Patrimonial 11 2.998 74 

    
Lucro Operacional  2.992 1.952 

    
Resultado Financeiro    
  Receitas Financeiras 25 - 3.182 
  Despesas Financeiras 25 (60) (903) 

    
Lucro Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social  2.932 4.231 

    
  Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes 9 (18) (1.675) 
  Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 9 - 360 

    
Lucro Líquido do Período  2.914 2.916 

Atribuível a:    
   Quotistas da Empresa   2.914 
   Participação dos Não Controladores   2 

    

   2.916 

    
Quantidade de quotas 22  30.000 
Lucro líquido por quota 22  0,10 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Demonstrações dos resultados abrangentes 
Período de 18 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

 Controladora Consolidado 

DRA ARRED 
18/08/2020 a 
31/12/2020 

18/08/2020 a 
31/12/2020 

   
Lucro líquido do período 2.914 2.916 

   
Resultado Abrangente Total do Período 2.914 2.916 

Atribuído a:    
   Quotistas da Empresa  2.914 
   Participação dos Não Controladores  2 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Período de 18 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

 

Capital  
Social 

Reservas de 
Capital 

Reservas de 
Lucros 

Patrimônio 
Líquido dos 
quotistas da 
Controladora 

Participação dos 
Não 

Controladores no 
Patrimônio 
Líquido das 
Controladas 

Patrimônio 
Líquido Total 

DMPL ARRED       
Saldo em 18 de agosto de 2020 - - - - - - 

       
Resultado do Período:       
   Lucro Líquido do Período - - 2.914 2.914 2 2.916 
Transação de capital com os 
quotistas:       
   Aumento de Capital (Nota 21 a.) 30.000 - - 30.000 - 30.000 
   Transações de capital – 
incorporação Ambiental Limpeza 
Urbana e Saneamento Ltda. (Nota 
21.b) - 

 
 

7.839  7.839 - 7.839 
   Transação Cisão Parcial (Nota 1) - - 2.441 2.441 23 2.464 

       
Saldo em 31 de dezembro de 2020 30.000 7.839 5.355 43.194 25 43.219 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Demonstrações dos fluxos de caixa 
Período de 18 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 
 Controladora Consolidado 

DFC ARRED 
18/08/2020 a 
31/12/2020 

18/08/2020 a 
31/12/2020    

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais      
Lucro antes dos impostos 2.932 4.231    
Ajustes:   
   Equivalência Patrimonial (2.998) (74) 
   Provisão de Juros sobre Empréstimos 54 253 
   Depreciação e Amortização - 525 
   Valor residual de Ativo Imobilizado e Intangível baixados  (354) 
   Provisão de Juros sobre Partes Relacionadas  (1) 
   Provisão para Contingências - 399 
   Ajuste a valor presente - 8 
   Provisão para Perdas Esperadas com Créditos de Liquidação Duvidosa - 1.026    
Variação nos ativos e passivos operacionais   
   Clientes a Receber - (3.761) 
   Estoques - 5 
   Tributos a Recuperar (8) (40) 
   Adiantamentos - 1.478 
   Outros Créditos - (71) 
   Depósitos Judiciais - (1.073) 
   Partes Relacionadas - (19) 
   Fornecedores - (170) 
   Obrigações Sociais - (5.137) 

   Obrigações Tributárias 16 306 
   Outras Obrigações - 4.060 
   Adiantamentos de Clientes - (8.508) 
   Juros Pagos de Empréstimos e Financiamentos (53) (204) 
   Impostos pagos - (2.019)    
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (58) (9.140)    
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos   
   
   Aumento de Capital em Controladas (27.000) - 
   Efeito de transferência de caixa por motivo de cisão 14.968 14.968 

   Efeito de caixa na incorporação de controladas (aumento de rubricas patrimoniais) - 41.593 
   Adições ao Ativo Imobilizado - (135) 
   Vendas do Ativo Imobilizado - 370 
   Adições de Ativo Intangível - (196)    
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (12.032) 56.600    
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento      
   Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Pagos - (11.366) 
   Captações de Empréstimos e Financiamentos 15.000 15.000 
   Pagamentos de Empréstimos e Financiamentos (638) (15.834) 
   Pagamentos de Passivo de Arrendamento - (141)    
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos 14.362 (12.341)    
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2.272 35.119 
   
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período - - 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 2.272 35.119 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
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Ambiental Participações Ltda. 
 
Demonstrações do valor adicionado 
Período de 18 de agosto de 2020 a 31 de dezembro de 2020 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 
 Controladora Consolidado 

DVA ARRED 2020 2020 

Receitas   
 Receita bruta de serviços e vendas  - 27.958 
 Outras receitas (despesas)  - 882 

   
 (-) PECLD  - (1.026) 

 - 27.814 

   
Insumos adquiridos de terceiros   

 Custos dos serviços prestados  - (7.950) 
 Materiais aplicados na prestação do serviço  - (1.588) 
 Energia, água e comunicação  - (121) 
 Outros  - (66) 
 Serviços de terceiros  - (2.392) 

 - (12.117) 

   
Valor adicionado bruto - 15.697 
   

 Depreciação e amortização  - (525) 

   
Valor adicionado líquido produzido pela empresa - 15.172 

   
Valor adicionado recebido em transferência   

 Equivalência patrimonial  2.998 74 
 Receitas financeiras  - 3.182 

Valor adicionado total a distribuir 2.998 18.428 

   
Distribuição do valor adicionado   
   
 Pessoal  - 9.799 

 Remuneração direta  - 8.725 
 Benefícios  - 1.074 

   
 Impostos, taxas e contribuições  24 4.675 

 Federais  24 3.698 
 Municipais  - 977 

   
 Remuneração de capitais de terceiros  60 1.038 

 Despesas financeiras  60 903 
 Alugueis  - 135 

   
 Remuneração capitais próprios  2.914 2.916 

 Lucro líquido do período  2.914 2.914 
 Participações de não controladores  - 2 

   
Valor adicionado distribuído 2.998 18.428 

 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.



 
 
 

Ambiental Participações Ltda. 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
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1. Informações gerais 
 

A Ambiental Participações Ltda (“Empresa”) foi constituída em 18/08/2020 e sua Sede 
Administrativa está localizada em Joinville/SC à rua Lages, 323 - Sala 02, Centro.  
 

Sua principal atividade atual consiste em manter participações societárias em outras empresas, 
na qualidade de “holding”. A Empresa possui participação societária nas seguintes controladas: 

 

Investida - Participação Direta 
Período de 

participação %  participação 

   
Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda (a) 01/12 a 31/12 100,00% 
Engeco Projetos e Construções Ltda (b) 01/11 a 31/12 99,05% 

 

Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda: atua no setor de Limpeza Urbana desde sua 
fundação e ingressou no setor de Saneamento em 2003, oferecendo serviços como a coleta de 
resíduos, serviços gerais de limpeza, implantação e operação de aterros sanitários, operação e 
manutenção do sistema de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, por meio de 
concessões públicas e prestações de serviços. 

Engeco Projetos e Construções Ltda: atua na prestação de serviços de engenharia elétrica para 
a CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina, Prefeitura de Joinville e empresas particulares, 
com destaque para: suspensão de fornecimento de energia elétrica por falta de pagamento; 
religação; ligação nova; desligamento; desligamento para reforma; elaboração de projetos; 
manutenção da iluminação pública de Joinville.  

As demonstrações financeiras consolidadas apresentam o resultado de equivalência patrimonial 
decorrente do processo de incorporação e após alterações dos Contratos Sociais nas datas 
abaixo descritas: 
 

(a) Consolidação do resultado da Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda. após os atos 
societários de incorporação, porém, após a alteração do Contrato Social desta investida 
ocorrido em 1º de dezembro de 2020, no qual a Empresa passa a figurar como controladora; 

(b) Consolidação do resultado da Engeco Projetos e Construções Ltda. a partir da data da 
incorporação do investimento em 1º de novembro de 2020. 

 

Impactos da COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Empresa 
 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto do 
Coronavírus Covid-19 como uma pandemia em escala global. O surto desencadeou decisões 
significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do 
surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e geraram impactos nas 
demonstrações financeiras. As principais economias do Mundo e os principais blocos 
econômicos implementaram pacotes de estímulos econômicos expressivos para superar a 
potencial recessão econômica que estas medidas de mitigação da propagação da Covid-19 
efetivamente provocaram. 



 
 
 

Ambiental Participações Ltda. 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas--Continuação 
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1. Informações gerais--Continuação 
 
Impactos da COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Empresa--Continuação 
 
No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos normativos para 
prevenir e conter a pandemia, assim como mitigar os respectivos impactos na economia, com 
destaque para o Decreto Legislativo nº 6, publicado em 20 de março de 2020, que declarou o 
estado de calamidade pública. Os governos estaduais e municipais também publicaram diversos 
atos normativos buscando restringir a livre circulação de pessoas e as atividades comerciais e de 
serviços, além de viabilizar investimentos emergenciais na área da saúde. 
 
Desde o início da pandemia não ocorreram fatos que pudessem afetar as Demonstrações 
Financeiras. As atividades executadas pela empresa são consideradas essenciais, e por este 
motivo, não têm sido interrompidas, mantendo seus resultados e fluxos de caixa consistentes. 
 
A ajuda concedida pelo Governo Federal para os Municípios contribuiu em muito para compensar 
a queda da arrecadação dos tributos e a manutenção dos pagamentos para a empresa.  
 
A exceção foi o Município de São Francisco do Sul, em que houve redução expressiva no 
repasse dos “royalties do petróleo” ocasionando o atraso no pagamento de seis meses dos 
serviços de limpeza e suplemento, representando R$ 4 milhões, no encerramento do período de 
2020. Em 15 de fevereiro de 2021 foi firmado acordo com o Município para recebimento dos 
valores atrasados em 23 parcelas. 
 
A inadimplência das Tarifas de Coleta de Lixo que são pagas pelos usuários dos serviços 
(população) nos contratos de Concessão se manteve estável. Acreditamos que a concessão do 
Auxílio Emergencial pelo Governo Federal, direcionado para a população que teve a renda 
afetada em função da pandemia, foi uma medida importante com influência positiva nessa 
inadimplência.  
 
A Empresa está tomando medidas necessárias para minimizar o impacto da expansão do vírus 
em suas instalações operacionais e administrativas. 
 
Não obstante, a Empresa vem acompanhando a evolução da pandemia no Brasil e no mundo, 
orientando os colaboradores, adotando procedimentos preventivos quanto ao relacionamento 
com terceiros, viagens e reuniões, bem como, os efeitos no nosso mercado de atuação até então 
identificados. Até a presente data, não foram identificados fatos que pudessem impactar a 
recuperabilidade dos ativos da empresa ou impactar negativamente seu capital de giro que 
pudesse colocar em risco a continuidade das operações e negócios da Empresa.  
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1. Informações gerais--Continuação 
 
Reorganização societária - incorporação 
 
Em 31 de outubro de 2020, a Empresa incorporou patrimônio líquido ao acervo através de cisão 
parcial, cindido pela empresa Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda, a fim de 
reestruturar a segmentação dos negócios de atuação das Empresas do Grupo. Essa cisão teve 
como base laudo específico elaborado por consultoria especializada e devidamente registrada na 
Junta Comercial do Estado de Santa Catarina. 
 
A relação de bens incorporados ao patrimônio dessas empresas é demonstrada a seguir:  

 

 

Ambiental 
Limpeza 
Urbana e 

Saneamento 
Ltda 

Ambiental 
Participações 

Ltda 

   
Caixa e Equivalentes de Caixa - 14.968 
Investimentos (2.441) 2.441 
Empréstimos e Financiamentos - (14.968) 
Acervo líquido 
cindido/incorporado (2.441) 2.441 

 
Medidas de equacionamento econômico e financeiro: 
 
Em 31 de dezembro de 2020, os passivos circulantes da Empresa (posição Controladora) se 
apresentavam em montante superior aos ativos circulantes. A Empresa terá suas operações 
suportadas pelos quotistas, garantindo assim a continuidade da Empresa e capacidade de 
geração de caixa para equacionar o capital circulante. 
 



 
 
 

Ambiental Participações Ltda. 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas--Continuação 
31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

17 

1. Informações gerais--Continuação 
 
Contratos de concessão e serviços 
 
Atualmente, a Empresa possui as seguintes Concessões Públicas de Limpeza Urbana e Saneamento Básico e Contratos de Serviços: 

 

Empresa Objeto do contrato 
Ano  

inicial - final Poder concedente (cliente) 

Opção de 
renovação/extensão 

ao final da 
concessão (i) 

Índice base de 
reajuste anual de 

preços 
Mudanças no contrato 

ocorridas desde o início 

       
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  1997 - 2037 Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú Sim - Reajuste de tarifa, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2002 - 2032 Prefeitura Municipal de Itajaí Sim - Reajuste de tarifa, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2005 - 2030 Prefeitura Municipal de Itapema Sim - Reajuste de tarifa, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2002 - 2022 Prefeitura Municipal de Joinville Sim - Reajuste de tarifa, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2003 - 2023 Prefeitura Municipal de São Francisco do Sul Sim - Reajuste de tarifa, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2004 - 2031 Prefeitura Municipal de São José Sim - Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2016 - 2021 Prefeitura Municipal de Camboriú Não IPCA Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2018 - 2023 Prefeitura Municipal de Indaial Não IGP - DI Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Serviços de Limpeza Urbana do Município  2017 - 2022 Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul e Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto - SAMAE 
Não INPC Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Manutenção do sistema de abastecimento de água e esgoto do 

Município  
2016 - 2021 Companhia Águas de Joinville Não INCC Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Manutenção eletromecânica do sistema de abastecimento de água e 

esgoto do Município 
2016 - 2021 Companhia Águas de Joinville Não INCC Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto 
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Operação e manutenção do sistema de abastecimento de água e 

esgoto do Município  
2016 - 2021 Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e 

Infraestrutura - SEMASA 
Não IPCA - IBGE Reajuste de preço, alteração 

de prazo e objeto  
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento LTDA 
Manutenção preditiva, preventiva, corretiva hidráulica e 

eletromecânica para o sistema de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário do  Município  

2019 - 2021 Empresa Municipal de Água e Saneamento de 
Balneário Camboriú - EMASA 

Não IGP - DI Reajuste de preço  

Engeco Projetos e Construções LTDA Corte de energia elétrica por falta de pagamento, vistoria, ligação, 
desligamentos, trocas de padrão, entre outros  

2017 - 2021 CELESC Distribuição S.A. -  Agência Regional de 
Criciúma 

Não INPC Reajuste de preço e alteração 
de prazo 

Engeco Projetos e Construções LTDA Corte de energia elétrica por falta de pagamento, vistoria, ligação, 
desligamentos, trocas de padrão, entre outros  

2017 - 2021 CELESC Distribuição S.A. -  Agência Regional de 
Tubarão 

Não INPC Reajuste de preço e alteração 
de prazo 

Engeco Projetos e Construções LTDA Manutenção preditiva, preventiva, corretiva, elaboração de projetos 
executivos, ampliação e modernização, incluindo fornecimento de 
materiais do Sistema de Iluminação Pública do Município  

2014 - 2020 Prefeitura Municipal de Joinville Sim IGP - DI e IPA Reajuste de preço e alteração 
de prazo 

 
(i) Todos os contratos de concessão firmados pela Ambiental preveem renovação ou extensão de prazo. No entanto, podem ocorrer rev isões de prazo em caso de reequilíbrio econômico financeiro. 
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1. Informações gerais--Continuação 
 
Contratos de concessão e serviços--Continuação 
 
Em todas as concessões a Empresa possui direito de utilização total dos ativos concedidos 
durante o período de concessão, obedecendo às condições de uso acordadas, deve efetuar 
melhorias nos ativos concedidos, como: investimentos no sistema de tratamento e destinação 
final de resíduos; obras de capacitação e complementação; e ampliação e implementação de 
melhorias nas instalações e/ou equipamentos. 
 
Essas melhorias são autorizadas pelo Poder Concedente e remuneradas através da tarifa 
acordada no início da concessão, e, quando aplicável, mediante reajuste ou readequação desta 
tarifa para garantia do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 
 
À Empresa é requerido que sejam realizadas manutenções periódicas dos ativos (instalações, 
veículos, equipamentos). Estas manutenções são remuneradas através da tarifa acordada no 
início da concessão, e mediante reajuste ou readequação desta tarifa para garantia do equilíbrio 
econômico financeiro do contrato, quando aplicável. 
 
 

2. Resumo das principais políticas contábeis 
 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente pela Empresa no 
período apresentado. 
 
As presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela 
Diretoria da Empresa em 30 de abril de 2021. 
 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras 
 

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. 
 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e as normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras--Continuação 

 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é 
requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa 
demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada 
como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 
 
As demonstrações financeiras da Controladora, aqui denominadas demonstrações 
financeiras individuais, estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de 
demonstrações financeiras. Conforme demonstrado na nota 1, no período de 2020 houve 
cisão de alguns saldos que foram amplamente divulgados para informação do usuário das 
demonstrações financeiras e garantir a comparabilidade das informações. 
 
Estas demonstrações financeiras foram preparadas em milhares de reais, que é a moeda 
funcional da Empresa, exceto se indicado de outra forma.  
 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Empresa no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. 
 
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar operando por período 
indeterminado. 

 
2.2. Base para consolidação 
 

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 

 
a) Empresas consolidadas 

 
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações financeiras 
da Empresa, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias, diretas e 
indiretas: 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.2. Base para consolidação--Continuação 
 

a) Empresas consolidadas--Continuação 
 

 

Local da 
constituição e 

operação Negócio 

Quantidades 
de 

Ações/Cotas 
Possuídas 

Participação 
no Capital 
Social (%) 

 2020 2020 

Diretas:     
Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento Brasil (SC) 
Limpeza 
Urbana 57.000.000 100,00% 

Engeco Projetos e Construções 
Ltda Brasil (SC) 

Manutenção 
Elétrica 3.240.000 99,05% 

Indiretas:     
Ecotrash - Consultoria 

Empresarial Conservação 
Limpeza e Saneamento Ltda Brasil (SC) 

Limpeza 
Urbana 19.990 99,95% 

 
O exercício social das controladas incluídas na consolidação é coincidente com o da 
controladora, e as políticas contábeis são aplicadas uniformemente àquelas utilizadas 
pela controladora.  
 
O cálculo de equivalência patrimonial é calculado na mesma data do balanço da 
controladora. 
 
Controlada é uma entidade sobre a qual a Empresa detém, direta ou indiretamente, a 
maioria dos direitos de voto ou estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses 
retornos por meio do controle exercido em relação à investida. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Empresa. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Empresa deixa de 
ter o controle. 
 
Os ativos identificáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos 
para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Empresa reconhece a 
participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela 
parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da 
adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada 
aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no 
resultado do período conforme incorridos.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.2. Base para consolidação--Continuação 
 

a) Empresas consolidadas--Continuação 
 
Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Empresa 
eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas, existindo 
destaque da participação dos sócios não controladores. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as 
políticas adotadas pela Empresa. 

 
b) Transações com participações de não controladores 

 
A Empresa trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos da Empresa. Para as compras de participações 
de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio 
líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
"Ajustes de avaliação patrimonial". 

 
c) Perda de controle em controladas 

 
Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participação detida na entidade é 
remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no 
resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são 
reclassificados para o resultado. 

 
d) Investimentos em coligadas 

 
Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Empresa tem influência 
significativa, mas não o controle. A demonstração dos investimentos em entidade com 
influência significativa é conforme segue:  
 
Influência significativa:     

Nome da entidade Local Setor Participação 
Percentual de 
participação 

     
Itajaí Biogás e Energia S.A. Brasil (PR) Energia Elétrica 967.600 25,00% (i) 

 
(i) A Empresa possui influência significativa indireta por meio das controladas Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento Ltda e Engeco Projetos e Construções Ltda. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.2. Base para consolidação--Continuação 
 

d) Investimentos em coligadas--Continuação 
 
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência 
patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo.  
 
A participação da Empresa nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures é 
reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das 
reservas é reconhecida de forma reflexa nas reservas da Empresa. A Empresa 
constitui provisão em seu passivo quando a participação da Empresa nas perdas de 
uma controlada ou coligada for igual ou superior ao valor contábil do investimento, 
exceto em situações de extinção ou inaplicabilidade de tal obrigação da data de 
apresentação das demonstrações financeiras. 

 
2.3. Apresentação de informações por segmentos 
 

As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o 
relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões estratégicas, a Diretoria 
Executiva, em conjunto com o Conselho de Administração. A Empresa atua como holding 
de instituições não-financeiras; no segmento de Saneamento e Limpeza Urbana, por meio 
de contratos de concessões públicas, parceria público-privadas, prestação de serviços, 
entre outros. Também atua nos segmentos de Energia Elétrica, na prestação de serviços e 
vendas de materiais elétricos. 

 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa 
 

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Empresa considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata com o próprio emissor em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor de mercado. 

 
2.5. Contas a receber e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa 
 

As contas a receber correspondem aos valores a receber pela venda de produtos e pela 
prestação de serviços no decurso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.5. Contas a receber e perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa--
Continuação 
 
As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo, menos as perdas 
esperadas com créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”), calculados com base na análise 
dos créditos e registrado no montante considerado pela administração como suficiente para 
cobrir perdas nas contas a receber. 
 
As receitas da Empresa são provisionadas para perdas baseada na taxa histórica de 
perdas de períodos anteriores (considerando a perda das controladas adquiridas) e perdas 
esperadas, conforme preconiza o CPC48/IFRS 9. Nos casos em que a Empresa obtiver 
claras evidências de que o valor não será recebido, será considerado perda efetiva 
(despesas gerais e administrativas na Demonstração de Resultados).  
 
A política da Empresa para provisão para perda esperada com créditos de liquidação 
duvidosa contempla o saldo vencido há mais de 180 dias. O saldo vencido há mais de 180 
dias não provisionados em 31 de dezembro de 2020, líquidos da perda esperada para 
créditos de liquidação duvidosa, refere-se a renegociações em fase de formalização e com 
alta probabilidade de êxito, para os quais administração não espera registrar perdas. 
 
Além disso, em linha com o CPC 48 (IFRS 9) Instrumentos Financeiros, a política da 
Empresa também considera as perdas de créditos esperadas para os seus recebíveis, 
sendo essas, o valor presente da diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos à 
Empresa de acordo com o relacionamento com os clientes e os fluxos de caixa que a 
Empresa espera receber. 
  
Fazem parte da estimativa de Créditos de Liquidação Duvidosa todas as faturas vencidas 
há mais de 180 dias dos clientes de domicílio, reduzidos a 25% da taxa efetiva de perdas 
do exercício anterior (considerando a perda das controladas adquiridas), e há mais de 365 
dias dos clientes públicos. 

 
2.6. Instrumentos Financeiros 
 

Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 

 
A classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros é conforme segue: 

 
Ativo/Passivo Financeiro Classificação 

  
Caixa e Equivalentes de Caixa Custo amortizado 
Contas a receber Custo amortizado 
Ativo financeiro de concessão Custo amortizado 
Fornecedores Custo amortizado 
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 
Adiantamento de clientes Custo amortizado 

 
2.6.1. Ativos Financeiros 

 
2.6.1.1. Classificação 

 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende 
das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Empresa para a gestão desses ativos 
financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Empresa tenha aplicado o expediente prático, a Empresa 
inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado.  
 
As contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Empresa tenha aplicado o 
expediente prático. 
 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e 
de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1. Ativos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1.1. Classificação--Continuação 

 
O modelo de negócios da Empresa para administrar ativos financeiros se 
refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão 
da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos 
financeiros ou de ambos.  
 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são 
mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos  
financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a 
outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com 
o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo 
de venda. 
 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de 
ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da 
negociação, ou seja, a data em que a Empresa se compromete a 
comprar ou vender o ativo. 

 
2.6.1.2. Reconhecimento e mensuração 

 
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data 
da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no 
resultado.  
 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são 
debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1. Ativos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1.2. Reconhecimento e mensuração--Continuação 

 
O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço 
atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a 
Empresa estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. 
Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente 
similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de 
precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. 
 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: 
 

• Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); 

• Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); 

• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais); e 

• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
 

2.6.1.3. Valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados 
ao custo amortizado 
 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. 
 
Os ativos financeiros da Empresa ao custo amortizado incluem contas a 
receber de clientes, empréstimos a coligadas.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1. Ativos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1.3. Valor recuperável (Impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados 

ao custo amortizado--Continuação 
 
A Empresa avaliou no final do período se havia evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros estaria deteriorado. Os 
critérios utilizados pela Empresa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira 
significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) 
probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; 
e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de 
problemas financeiros. 
 

2.6.1.4. Desreconhecimento de ativos financeiros 
 
Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo 
financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: 
 

• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou 

• A Empresa transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (a) a Empresa transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Empresa nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
transferiu o controle do ativo. 
 
Quando a Empresa transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Empresa continua a 
reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
continuado.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1. Ativos Financeiros--Continuação 

 
2.6.1.4. Desreconhecimento de ativos financeiros--Continuação 

 
Nesse caso, a Empresa também reconhece um passivo associado. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Empresa. 
 
O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) 
o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser 
obrigada a restituir (valor da garantia). 

 
2.6.1.5. Ativos financeiros sobre contratos de concessões 

 
Vide nota explicativa 2.14 

 
2.6.2. Passivos financeiros 

 
2.6.2.1. Reconhecimento e mensuração 

 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos 
financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. 
 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
 
Os passivos financeiros da Empresa incluem fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários a 
descoberto e instrumentos financeiros derivativos. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 
 

2.6.2. Passivos financeiros--Continuação 
 

2.6.2.2. Mensuração subsequente 
 
Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: 
 

• Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e 

• Passivos financeiros ao custo amortizado. 
 
A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, 
conforme descrito abaixo: 
 

2.6.2.3. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
 

Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem 
passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação 
se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria 
também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela 
Empresa que não são designados como instrumentos de hedge nas 
relações de hedge definidas pelo CPC 48/IFRS 9. Derivativos embutidos 
separados também são classificados como mantidos para negociação, a 
menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. 
 
Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. 
 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem 
atendidos. A Empresa não designou nenhum passivo financeiro ao valor 
justo por meio do resultado. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 
 

2.6.2. Passivos financeiros--Continuação 
 

2.6.2.4. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e 
financiamentos) 

 
Esta é a categoria mais relevante para a Empresa. Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, 
bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante 
do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa 
de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. 
 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. 

 
2.6.2.5. Desreconhecimento 

 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é 
extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.6. Instrumentos Financeiros--Continuação 
 

2.6.2. Passivos financeiros--Continuação 
 

2.6.2.6. Compensação de instrumentos financeiros 
 

Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, 
realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 

 
2.6.3. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge 

 
A Empresa não faz uso de instrumentos financeiros derivativos, tampouco 
atividades de hedge. 

 
2.7. Estoques 
 

Os estoques contemplam os materiais para revenda da controlada Engeco Projetos e 
Construções Ltda., e são avaliados ao custo médio de aquisição, inferior ao custo de 
reposição ou ao valor de realização, sendo classificados no ativo circulante. 

 
2.8. Intangíveis 
 

a) Softwares e direitos de uso 
 

As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para adquiri-los e fazer com que estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados de acordo com a sua vida útil estimada.  
 
O direito de uso refere-se à exploração do contrato privado ou público firmado entre as 
controladas e o poder concedente ou cliente. 

 
b) Intangíveis sobre contratos de concessões 

 
Vide nota explicativa 2.14 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.9. Imobilizado 
 

O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico líquido da depreciação acumulada e 
provisão para perda no valor recuperável, quando aplicável. O custo abrange o preço de 
aquisição, os encargos financeiros incorridos em financiamentos durante a fase de 
construção e todos os demais custos (fretes, impostos não recuperáveis etc.) diretamente 
relacionados à colocação do ativo em condições de uso. 

 
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do período, quando 
incorridos.  
 
Os ganhos e as perdas em alienações são apurados comparando-se o valor da venda com 
o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica 
“Outras Receitas (Despesas) Operacionais”. 
 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada utilizando o 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue: 
 

 Anos 

  
Edificações 50 
Instalações 15 
Máquinas e equipamentos 10 a 20 
Móveis e utensílios 10 
Equipamentos de informática 5 
Veículos 4 a 7 
Equipamentos de comunicação 10 

 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos foram revisados e ajustados, e representam 
adequadamente a posição no final do período. 

 
2.10. Propriedades para investimento 
 

Refere-se a propriedades mantidas para obtenção de renda com aluguéis e/ou valorização 
do capital (incluindo imobilizações em andamento para tal propósito) e não para: (i) uso na 
produção ou fornecimento de serviços; (ii) finalidades administrativas; ou (iii) para venda no 
curso ordinário do negócio. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.10. Propriedades para investimento--Continuação 
 
As propriedades para investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os 
custos da transação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são 
mensuradas ao valor justo. Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo 
de uma propriedade para investimento são reconhecidos no resultado do período das 
controladas no qual as mudanças ocorreram, exceto no reconhecimento inicial de imóvel 
anteriormente ocupado pelas empresas do grupo que se torna propriedade para 
investimento registrada pelo valor justo, cujo ganho ou perda é registrado no patrimônio 
líquido. 
 
A propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando esta é 
permanentemente retirada de uso e não são esperados benefícios econômicos futuros 
resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa é reconhecido no 
resultado do período em que o imóvel ou bem é baixado. 

 
2.11. Fornecedores 
 

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes.  
 
Os saldos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. 

 
2.12. Empréstimos e financiamentos 
 

São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
 
As taxas pagas no estabelecimento dos empréstimos, financiamentos e debêntures são 
reconhecidas como custos da transação das respectivas operações uma vez que seja 
provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. 
 
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que 
a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, doze meses após a data do balanço. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.12. Empréstimos e financiamentos--Continuação 
 
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 

 
2.13. Arrendamentos 
 

A Empresa avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. As obrigações da Empresa nos 
termos de seus arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador sobre os 
ativos arrendados. Todos os contratos contemplam opções de renovação. 
 
Premissas para o reconhecimento 
 
A Empresa reconhece o Direito de Uso de Ativos e Passivo de arrendamentos 
considerando as seguintes premissas: 
 
(i) Inclusão dos contratos na base no início da sua vigência, com seu valor de ativo de 

direito de uso definido neste momento. 

(ii) Operações com contratos firmados por mais de 12 meses entram no escopo da norma. 
A Empresa não considera aspectos de renovação em sua metodologia, haja visto que 
os ativos envolvidos em sua operação não são indispensáveis para a condução de 
seus negócios, podendo ser substituídos ao término do contrato por novos ativos 
adquiridos ou por outras operações que não as mesmas pactuadas. 

(iii) Contratos que envolvam o uso de ativos imateriais e de baixo valor não são 
considerados. 

(iv) Considera-se somente operações que envolvam ativos específicos definidos no 
contrato ou de uso exclusivo ao longo do período do contrato. 

(v) A metodologia utilizada na apuração do valor presente líquido dos contratos 
corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações assumidas descontadas pela taxa 
de desconto definida para a classe do ativo. 

(vi) A taxa de desconto para o período findo em 31 de dezembro de 2020 foi obtida através 
de pesquisas de mercado, objetivando aplicar uma taxa de desconto similar ao custo 
financeiro de aquisição de ativos similares, caso fossem financiados.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.13. Arrendamentos--Continuação 
 
As operações de arrendamento da Empresa em vigência em 31 de dezembro de 2020 não 
possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices financeiros, 
assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam ser 
consideradas, ou cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao final dos 
contratos. 

 
i) Arrendatário 

 
A Empresa aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. A Empresa reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. 

 
ii) Ativos de direito de uso 

 
A Empresa reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. 
 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos de 1 a 19 
anos. 

 
iii) Passivos de arrendamento 

 
Na data de início do arrendamento, a Empresa reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a 
serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixo (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.14. Concessões e ativos de contratos 
 

Ativo financeiro - Decorrente de receita de construções sobre concessões ativas 
 
São representados pelos direitos a faturar decorrentes das receitas de construção dos 
contratos de concessão pública com ativo financeiro, reconhecidos na medida em que tem 
o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro da concedente 
pelos serviços de construção, sejam eles ao longo do contrato ou ao término da concessão. 
 
Ativo intangível - Decorrente de receita de construções sobre concessões ativas 
 
São representados pelas receitas de serviços remunerados diretamente pelo consumidor 
(proprietário ou responsável pelo imóvel), sendo caracterizadas como ativo intangível em 
suas contabilizações. Diante das circunstâncias desses casos, a Ambiental 
(Concessionária) reconhece o ativo intangível na medida em que a contraprestação do 
concessionário depende do uso da infraestrutura, assumindo o risco de demanda. 
 
A Empresa reconhece seus ativos financeiros e intangíveis decorrentes dos contratos de 
concessão em atendimento à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis e à Orientação OCPC 05 desse mesmo Comitê (OCPC 05), 
correlacionadas à norma interpretativa internacional IFRIC 12 - Contratos de Concessão do 
IASB. 
 
O ativo intangível é determinado como sendo o valor residual da receita de construção 
auferida para a construção ou aquisição da infraestrutura realizada pela Empresa, vide 
Nota 13. Já o valor do ativo financeiro referente ao direito incondicional de receber caixa ao 
final da concessão a título de indenização, vide Nota 10.  
 
Modelo híbrido: os serviços em que parte do valor será subsidiada pelas prefeituras e a 
outra parte é paga pelo usuário, a Ambiental deve caracterizar a receita pelo modelo 
híbrido, reconhecendo a receita subsidiada pela prefeitura como ativo financeiro e os 
proventos advindos dos consumidores como ativo intangível. 

 
2.15. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 
 

Imposto de renda e contribuição social - correntes 
 
Ativos e passivos de tributos correntes referentes ao período corrente são mensurados pelo 
valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas 
de tributos que estejam aprovadas no fim do período.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.15. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos--Continuação 
 
Imposto de renda e contribuição social - correntes--Continuação 
 
Imposto de renda e contribuição social correntes relativas a itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal 
requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 
 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 
 
Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases 
fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: 
 
Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e 
 
Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos em 
controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado 
e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. 
 
Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser 
realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto: 
 
Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no 
reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação 
de negócios e, na data da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável 
(ou prejuízo fiscal); e 
 
Sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, 
ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as 
diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja 
disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.15. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos--Continuação 
 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos--Continuação 
 
O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais 
diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão 
em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais 
diferidos sejam recuperados. 
 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de 
ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas 
taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
 
Tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também 
é reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributos 
diferidos são reconhecidos de acordo com a transação que originou o tributo diferido, no 
resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. 
 
Benefícios fiscais adquiridos como parte de uma combinação de negócios, mas que não 
cumprem os critérios para reconhecimento em separado naquela data, são reconhecidos 
subsequentemente em caso de novas informações sobre fatos e mudanças nas 
circunstâncias. O ajuste é tratado como redução no ágio (contanto que não exceda o ágio) 
se incorrido durante o período de mensuração ou reconhecido no resultado. 
 
A Empresa contabiliza os ativos e passivos fiscais correntes de forma líquida se, e somente 
se, as entidades referidas possuem o direito legalmente executável de fazer ou receber um 
único pagamento líquido e as entidades pretendam fazer ou receber este pagamento 
líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A contabilização dos 
ativos e passivos fiscais diferidos líquidos, por sua vez, é efetuada pela Empresa se, e 
somente se, a entidade tem o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e se os ativos fiscais diferidos e os passivos 
fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma 
autoridade tributária: (i) na mesma entidade tributável; ou (ii) nas entidades tributáveis 
diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes em bases 
líquidas ou realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente, em cada período 
futuro no qual se espera que valores significativos dos ativos ou passivos fiscais diferidos 
sejam liquidados ou recuperados. 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.16. Reconhecimento da receita 
 

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações dos 
serviços prestados entre as empresas da Empresa. A Empresa reconhece as receitas 
quando os valores podem ser mensurados com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para as entidades e quando critérios específicos tiverem sidos 
atendidos para cada uma das atividades da Empresa, conforme descrição a seguir. A 
Empresa baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada prestação de serviço. 
 
A Empresa e suas controladas consideram se há outras promessas no contrato que são 
obrigações de performance distintas, às quais uma parcela do preço da transação precisa 
ser alocada (por exemplo, garantias, entre outros). Ao determinar o preço de transação 
para a venda dos serviços, a Empresa e suas controladas consideram os efeitos, quando 
aplicado da contraprestação variável, a existência de componentes de financiamento 
significativos, a contraprestação não monetária e a contraprestação devida ao cliente (se 
houver). 

 
a) Receitas de serviços de saneamento e limpeza urbana 

 
A receita de prestação de serviço de saneamento é reconhecida por ocasião da 
prestação de cada serviço, seguindo os requisitos de reconhecimento de receita. As 
receitas, incluindo a parcela não faturada, são reconhecidas ao valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber. 

 
b) Receita de construção 

 
A receita de construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela Empresa 
na formação da infraestrutura de cada contrato e a respectiva margem de lucro, 
determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Empresa na 
formação do seu ativo intangível ou ativo financeiro, presente nos contratos de 
concessões públicas (IFRIC 12/ ICPC 01 (R1) e OCPC 05). 
 
Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos tributos diferidos e custos 
de construção na demonstração do resultado de sua competência, e está diretamente 
relacionada aos respectivos ativos formados (ativo intangível e contas a receber por 
direitos a faturar). 
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 
2.16. Reconhecimento da receita--Continuação 

 
c) Remuneração de ativo financeiro  

 
A remuneração de ativo financeiro é decorrente da atualização dos direitos a faturar 
constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, correspondentes aos 
contratos de concessão pública e contratos com arrendamentos financeiros e, dada a 
sua natureza, está sendo apresentada como receitas das operações da Empresa. Essa 
atualização é calculada com base na taxa de desconto específica de cada contrato, a 
qual foi determinada considerando os respectivos riscos e premissas dos serviços 
prestados. 

 
d) Receita de juros 

 
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos 
financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento 
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita 
financeira, na demonstração do resultado. 

 
e) Receita de vendas 

 
As receitas de vendas são provenientes das controladas Ambiental Desenvolvimento 
Imobiliário e Engeco Projetos e Construções Ltda. São reconhecidas no resultado na 
efetiva entrega, quando as obrigações de desempenho são cumpridas.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.17. Provisões 
 

As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas 
quando a Empresa tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança.  
 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 
 
A Empresa reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando 
houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (contructive 
obligation). 
 

2.18. Benefícios a empregados 
 

Benefícios a empregados constituem tipicamente uma parte bastante significativa dos 
custos empresariais. 
 
Além dos benefícios legais previstos na legislação trabalhista, a Empresa concede a seus 
funcionários o benefício de seguro de vida. Estas obrigações de benefícios de seguro de 
vida a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal e no passivo no mesmo 
montante, de acordo com a competência do trabalho do empregado. 
 
A Empresa não concede a seus colaboradores planos de benefícios definidos ou planos de 
contribuições definidas. 

 
2.19. Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07 e da Medida Provisória nº. 449/08 e das normas 

internacionais de relatório financeiro (“IFRS”)”  
 
A Empresa está apresentando pela primeira vez o conjunto completo das demonstrações 
financeiras, adotando todos os pronunciamentos vigentes no período findo em 31 de 
dezembro de 2020. No período apresentado nesta demonstração financeira, os novos 
pronunciamentos relevantes adotados pela Empresa, encontram-se descritos conforme 
segue: 
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2. Resumo das principais políticas contábeis---Continuação 
 

2.19. Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07 e da Medida Provisória nº. 449/08 e das normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”)”--Continuação 
 
Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro 
 
A pronunciamento revisado alguns novos conceitos, fornece definições atualizadas e 
critérios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos 
importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Empresa. 
 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 
 
O CPC 47, equivalente à norma internacional IFRS 15, substitui o CPC 17 (R1) - Contratos 
de Construção (equivalente à norma internacional IAS 11), CPC 30 - Receitas (equivalente 
à norma internacional IAS 18) e interpretações relacionadas e se aplica, com exceções 
limitadas, a todas as receitas decorrentes de contrato com cliente. O CPC 47 estabelece 
um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com cliente 
e exige que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que a 
entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. 
 
O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os 
fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus 
clientes. A norma também especifica a contabilização dos custos incrementais de obtenção 
de um contrato e os custos diretamente relacionados ao cumprimento de um contrato. Além 
disso, a norma exige divulgações mais detalhadas.  
 
A Empresa já reconhecia suas receitas com clientes de acordo com o CPC 47. A Empresa 
adotou o CPC 47 utilizando o método de adoção retrospectivo completo. O efeito da 
transição no período atual não foi divulgado, uma vez que a norma fornece um expediente 
prático opcional. A Empresa não aplicou nenhum dos outros expedientes práticos opcionais 
disponíveis. 
 
CPC 48 - Recursos de pagamento antecipado com compensação negativa 
 
De acordo com o CPC 48 (IFRS 9), um instrumento de dívida pode ser mensurado ao custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados pagamentos de principal e 
instrumento for mantido no modelo de negócio adequado para esta classificação. As 
alterações ao CPC 48 esclarecem que um ativo financeiro cumpre o critério de SPPI 
independentemente do evento ou circunstância que cause a rescisão antecipada do 
contrato e independentemente da parte que paga ou recebe uma compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato.   
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2. Resumo das principais políticas contábeis---Continuação 
 

2.19. Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07 e da Medida Provisória nº. 449/08 e das normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”)”--Continuação 
 
IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil” (correspondente ao CPC 06 (R2) 
Arrendamentos) 
 

A IFRS 16 entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019 em substituição aos seguintes 
pronunciamentos e orientações: a IAS 17 - Operações de arrendamento mercantil, a IFRIC. 
 

Como determinar se um acordo contém um arrendamento, o SIC-15 - Arrendamentos 
operacionais - Incentivos - e o SIC-27 - Avaliação da substância de transações envolvendo 
a forma legal de arrendamento. 
 

A IFRS 16 estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
evidenciação de arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os 
arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, semelhante à contabilização 
de arrendamentos financeiros segundo a IAS 17. 
 

A norma inclui duas isenções de reconhecimento para arrendatários, das quais a Empresa 
optou por adotar - arrendamentos de ativos de “baixo valor” e arrendamentos de curto 
prazo, ou seja, com prazo de arrendamento inferior a 12 meses. Na data de início de um 
contrato de arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo relativo aos pagamentos 
de arrendamento (isto é, um passivo de arrendamento) e um ativo que representa o direito 
de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou seja, o ativo de direito 
de uso). Os arrendatários são obrigados a reconhecer separadamente a despesa de juros 
sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de 
uso. Para determinar o valor do passivo de arrendamento, a Empresa utilizou na adoção 
inicial, o saldo das parcelas remanescentes, trazido a valor presente pela taxa referente ao 
cupom médio correspondente às captações de empréstimos com os respectivos prazos 
para os contratos que apresentam características semelhantes. Os arrendatários também 
devem reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos (por 
exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos futuros 
do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determinar 
tais pagamentos). Em geral, o arrendatário reconhece o valor da reavaliação do passivo de 
arrendamento como um ajuste do ativo de direito de uso. Não há alteração substancial na 
contabilização do arrendador com base na IFRS 16 em relação à contabilização anterior de 
acordo com a IAS 17. Os arrendadores continuarão a classificar todos os arrendamentos 
de acordo com o mesmo princípio de classificação da IAS 17, distinguindo entre dois tipos 
de arrendamento: operacionais e financeiros. A IFRS 16 também exige que os 
arrendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes do que as previstas 
na IAS 17. O arrendatário pode optar pela adoção da norma utilizando a retrospectiva 
completa ou uma abordagem modificada da retrospectiva. A Empresa adotou a abordagem 
retrospectiva integral.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis---Continuação 
 

2.19. Adoção Inicial da Lei nº. 11.638/07 e da Medida Provisória nº. 449/08 e das normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”)”--Continuação 
 
IFRS 16 - “Operações de arrendamento mercantil” (correspondente ao CPC 06 (R2) 
Arrendamentos)--Continuação 
 
Devido à adoção da IFRS 16, um aumento no Balanço Patrimonial nas rubricas de Ativos 
de direito de uso e Passivos de arrendamento pode ser observado. Houve também um 
aumento no lucro antes das receitas e despesas financeiras da Empresa, com 
consequente, aumento nas despesas financeiras. Isso se deve à mudança na 
contabilização de despesas com arrendamentos que foram classificados como 
arrendamentos operacionais conforme a IAS 17 (correspondente ao CPC 06 (R2)). 

 
2.20. Normas novas que não estão em vigor 
 

As seguintes novas normas foram emitidas, mas ainda não estão em vigor para o período 
findo em 31 de dezembro de 2020. A empresa pretende adotar essas normas e novas 
interpretações, se cabível quando entrarem em vigor. 
 
IFRS 17 - Contratos de seguro 
 
Essa norma não se aplica à Empresa. 
 
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante 
 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: 
 

• O que significa um direito de postergar a liquidação; 

• Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; 

• Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; 

• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação; 

 
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as 
alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir 
renegociação.  
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2. Resumo das principais políticas contábeis--Continuação 
 

2.20. Normas novas que não estão em vigor--Continuação 
 
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante--
Continuação 
 
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre a Empresa. 

 
 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. 
 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa revisa suas estimativas 
pelo menos anualmente. 
 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, são discutidas a seguir: 
 
a) Tributos 
 

Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao 
valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação tributária 
bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de 
impostos já registrada. Diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Empresa. 

  



 
 
 

Ambiental Participações Ltda. 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas--Continuação 
31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

46 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos--Continuação 
 
b) Recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos 
 

A Empresa mantém o registro permanente de imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre as seguintes bases: (i) prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição 
social; (ii) receitas e despesas contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, 
respectivamente; (iii) receitas e despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em 
períodos posteriores; e (iv) valores de ativos e dos passivos decorrentes de combinações de 
negócios que serão tratados como despesa ou receita no futuro e que não impactarão o 
cálculo do imposto de renda e da contribuição social. 

 
O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração futura de 
lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho futuro das 
empresas do Grupo. Essas estimativas estão contidas no Plano de Negócios, que é 
aprovado anualmente pela Administração da Empresa. Anualmente, a Empresa revisa a 
projeção de lucros tributáveis. Se essas projeções indicarem que os resultados tributáveis 
não serão suficientes para absorver os tributos diferidos, são feitas as baixas 
correspondentes à parcela do ativo que não será recuperada. Os prejuízos fiscais e bases 
negativas da contribuição social não expiram no âmbito tributário brasileiro. 

 
c) Provisão e passivos contingentes 
 

Os passivos contingentes e as provisões existentes na Empresa estão ligados, 
principalmente, a discussões nas esferas judiciais e administrativas decorrentes, em sua 
maioria, de processos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários. A administração da 
Empresa, apoiada na opinião dos seus assessores jurídicos externos, classifica esses 
processos em termos da probabilidade de perda da seguinte forma: 

 

• Perda provável: são processos onde existe maior probabilidade de perda do que de êxito. 
Para esses processos, a Empresa mantém provisão contábil que é apurada da seguinte 
forma: (i) processos trabalhistas - o valor provisionado corresponde ao valor de 
desembolso estimado pelos seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários - o valor 
provisionado corresponde ao valor da causa acrescido atualizados; e (iii) demais processos 
- o valor provisionado corresponde ao valor mais provável de desembolso estimado. 

• Perda possível: são processos onde a possibilidade de perda é maior que remota e menor 
do que provável. A perda pode ocorrer, todavia os elementos disponíveis não são 
suficientes ou claros de tal forma que permitam concluir que a tendência será de perda ou 
ganho. Para esses processos, a Empresa não faz provisão, mas divulga em nota 
explicativa os processos de maior relevância, quando aplicável. 
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3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos--Continuação 
 
c) Provisão e passivos contingentes--Continuação 
 

• Perda remota: são processos onde o risco de perda é pequeno, menor do que possível. 
Para esses processos, a Empresa não faz provisão e nem divulgação em nota explicativa, 
independentemente do valor envolvido. 

 
A administração da Empresa acredita que as estimativas relacionadas à conclusão dos 
processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em face do seguinte: (i) 
instâncias superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar envolvendo 
outra companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, consequentemente, 
antecipando a finalização de processo envolvendo a Empresa, sem qualquer desembolso ou 
implicando na necessidade de liquidação financeira do processo; e (ii) programas de 
incentivo ao  pagamento dos débitos, implementado no Brasil a nível Federal e Estadual, em 
condições favoráveis, que podem levar a um desembolso inferior ao que se encontra 
provisionado ou inferior ao valor da causa. 

 
d) Receita não faturada 
 

A Empresa registra as receitas ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço foi 
prestado, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. Essas receitas são 
contabilizadas na data da prestação do serviço, como contas a receber de clientes a faturar, 
com base em especificações de cada venda pautadas em contratos e cumprimento das 
obrigações de desempenho por valores considerados altamente prováveis de serem 
realizados pela Empresa, observando o período de competência da efetiva prestação dos 
serviços. 

 
e) Propriedades para investimento 
 

A Administração da Empresa adotou o critério estimativo na apuração do valor justo de 
propriedade para investimento de forma prospectiva conforme critérios definidos a seguir. Os 
valores justos dos imóveis foram embasados em pareceres técnicos de avaliação 
mercadológica através de empresa independente, contratada para realização dos trabalhos 
de avaliação individual de cada um dos imóveis, utilizando o método de avaliação de 
comparação de dados para os imóveis em que foram encontradas amostras semelhantes, 
com o mesmo contexto de localização; para os demais imóveis, foi utilizado o método 
involutivo, que avalia o potencial construtivo ou a possibilidade de desmembramento nos 
mesmos padrões de amostras existentes na mesma localização.  
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3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos--Continuação 
 
f) Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa 
 

A Empresa registra as perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa em valor 
considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis, com base na análise 
do saldo de contas a receber de clientes e de acordo com a política contábil estabelecida, 
metodologia para determinar tais perdas exige estimativas significativas, considerando uma 
variedade de fatores entre os quais a avaliação do histórico de recebimento, tendências 
econômicas atuais, estimativas de baixas previstas, vencimento da carteira de contas a 
receber. Ainda que a Empresa acredite que as premissas utilizadas são razoáveis, os 
resultados reais podem ser diferentes. 

 
g) Valor Justo de Instrumentos Financeiros  

 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial 
não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, 
incluindo o método de fluxo de caixa descontado.  
 
Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando 
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é 
requerido para estabelecer o valor justo.   
 
O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 
 

h) Perda por Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros  
 

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor 
justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de 
vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares 
ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em 
uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado.   
 
Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem 
atividades de reorganização com as quais a Empresa ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de 
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método 
de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à 
taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação.   
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4. Gestão de Risco Financeiro 
 
4.1. Fatores de Risco Financeiro 

 
Considerações Gerais 
 
A Empresa e suas controladas estão expostas a risco de crédito, risco de liquidez, risco de 
mercado, risco de gerenciamento de capital e risco da taxa de juros. A alta administração 
da Empresa supervisiona a gestão destes riscos. 
 
A gestão dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de mecanismos do 
mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos das 
empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio da Empresa. 

 
a) Risco de Mercado 

 
i) Risco de Fluxo de Caixa Associado com Taxa de Juros 

 
O risco de fluxo de caixa associado com taxa de juros da Empresa é o risco de 
que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nas taxas de juros de mercado, que decorre dos seguintes 
instrumentos financeiros: (i) aplicações financeiras cujos rendimentos estão 
atrelados principalmente a taxa de Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”); e 
(ii) empréstimos e financiamentos e estão atrelados aos indexadores Certificado 
de Depósito Interbancário (“CDI”) e/ou Taxa de Juros de Longo Prazo (“TJLP”). 
 
Caso as taxas de rentabilidade das aplicações financeiras e dos juros sobre os 
empréstimos mantidos em reais variassem em torno de 25% e 50% para mais ou 
para menos, com todas as outras variáveis mantidas constantes, o efeito no lucro 
seria alterado para mais ou para menos em decorrência de receitas de aplicações 
financeiras e despesas de juros mais baixas ou mais altas nas aplicações 
financeiras e nos empréstimos conforme o cenário provável, apresentado a seguir.  
 
O cenário provável foi calculado considerando uma taxa projetada para o período 
de doze meses e tomou como base as projeções disponíveis no mercado, 
detalhadas no quadro abaixo, para mensurar os impactos da mudança destas 
variáveis sobre os saldos de 31 de dezembro de 2020. 
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4. Gestão de Risco Financeiro--Continuação 
 

4.1. Fatores de Risco Financeiro--Continuação 
 

a) Risco de Mercado--Continuação 
 

i) Risco de Fluxo de Caixa Associado com Taxa de Juros--Continuação 
 
Os demais fatores de riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de 
instrumentos financeiros. 
 

 Saldos patrimoniais 

 31 de dezembro de 2020 

 Ativo Passivo 

   
Caixa e equivalentes de caixa: Aplicações financeiras    
Em CDI 34.542 - 

   
Empréstimos e financiamentos    
Em CDI - (29.331) 
Em TJLP - (3.463) 

   
Arrendamentos   
Em CDI - (1.118) 

 34.542 (33.912) 

 
 Continuação 

 Risco Provável +25% +50% -25% -50% 
       
Caixa e equivalentes de caixa: Aplicações 

financeiras        

Em CDI 
Variação do 

CDI 950 1.187 1.425 712 475        
Empréstimos e financiamentos        

Em CDI 
Variação do 

CDI (807) (1.008) (1.210) (605) (403) 

Em TJLP 
Variação da 

TJLP (169) (211) (253) (127) (84) 

  (976) (1.219) (1.463) (732) (487) 
       
Passivo de arrendamento        

Em CDI 
Variação do 

CDI (31) (38) (46) (23) (15)        
  (57) (70) (84) (43) (27) 
              
Indicadores da Macroeconomia Fonte     2020 

CDI B3     2,75% 
TJLP BNDES     4,87% 
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4. Gestão de Risco Financeiro--Continuação 
 

4.1. Fatores de Risco Financeiro--Continuação 
 

b) Risco de Crédito 
 

A política da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis entre 
cobranças de tarifas de coleta de lixo para os usuários, mediante emissão de carnê 
próprio e cobrança dos serviços diretamente para os clientes (Prefeituras, autarquias e 
empresas de economia mista) são inerentes ao modelo de negócio da Empresa, o que 
mitiga eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. 
 
A Empresa possui caixa e equivalentes de caixa, predominantemente em bancos 
considerados de primeira linha. 
 
A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor 
contábil dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras e contas a receber na data do balanço. 

 
c) Risco de Liquidez 

 
Para administrar a liquidez do caixa, premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros foram estabelecidas e são monitoradas diariamente pela área de tesouraria, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos, reduzindo riscos de liquidez. 
 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Empresa por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a 
data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratados.  

 

 

Menos de um 
ano 

Entre um e 
dois anos 

Entre dois e 
cinco anos 

Total por 
vencimento 

Total no 

balanço 
patrimonial 

Em 31 de dezembro de 
2020      

   Fornecedores 6.937 - - 6.937 6.937 
   Empréstimos e 

financiamentos  21.063 5.043 6.688 32.794 32.794 
   Arrendamentos 838 202 78 1.118 1.118 

 28.838 5.245 6.766 40.849 40.849 
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4. Gestão de Risco Financeiro--Continuação 
 

4.2. Gestão de Capital 
 
O objetivo da Empresa ao administrar seu capital é assegurar a capacidade de sua 
continuidade para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo 
custo. 
 
Em benefício de sua gestão, a Empresa pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos quotistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender participação em 
ativos para otimizar sua estrutura de capital.  
 
Condizente com outras companhias do setor, a Empresa monitora o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. 
 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos e 
arrendamentos conforme demonstrados no balanço patrimonial consolidado, descontado 
do montante de caixa e equivalentes de caixa. 
 
O índice de alavancagem financeira para 31 de dezembro de 2020, pode ser assim 
sumariado: 

 
 Consolidado 

 2020 

  
Total de empréstimos, financiamentos e arrendamentos 33.912 
(-) Caixa e equivalentes de caixa (35.119) 

  
Dívida Líquida (1.207) 
  
Total do patrimônio líquido e participação dos não controladores 43.219 

  
Total do capital 42.012 

  
Índice de alavancagem financeira - % -2,87% 
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5. Caixa e Equivalentes de Caixa 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

   

Fundo Fixo - 28 

Bancos Conta Movimento 277 549 

Aplicações de Liquidez Imediata 1.995 34.542 

Total 2.272 35.119 

 

O saldo de aplicações financeiras está representado, substancialmente, por Certificados de 
Depósitos Bancários (“CDB”), fundo de investimento e operações compromissadas com bancos 
de primeira linha, com liquidez imediata e remuneração relacionada a uma variação média anual 
ponderada de aproximadamente 99,00% do CDI - Certificado de Depósito Interbancário. 

 
 

6. Contas a Receber 
 

 Consolidado 

  2020 

Contas a Receber  
   Coleta e Limpeza Geral 65.874 

   Clientes privados e públicos 9 

  65.883 

   
   Provisão para Perdas Esperadas de Crédito de Liquidação Duvidosa (20.861) 

Total 45.022 

 

A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir: 
 

 Consolidado 

 2020 

Aging List de Contas a Receber  

A Vencer até 60 dias 6.497 

Vencidos de 1 a 30 dias 648 

Vencidos de 31 a 180 dias 11.295 

Vencidos de 181 a 365 dias 8.605 

Vencidos acima de 365 dias 17.634 

Total 44.679 

  
Direitos a faturar 21.204 

  
Total 65.883 

 

A movimentação da Provisão para Perdas Esperadas de Crédito Liquidação Duvidosa da 
Empresa é a seguinte: 

 

 

Saldo inicial do 
período 

Incorporação de 
controlada (i) Adições 

Contas a receber 
baixadas por 
recebimento 

Saldo final do 
período 

      
Em 31 de dezembro de 2020 - (19.835) (1.784) 758 (20.861) 

 - (19.835) (1.784) 758 (20.861) 

 
(i) Provisão constituída sobre o recebível de R$ 42.287 a partir do momento em que houve a incorporação das controladas. 
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7. Partes Relacionadas 
 

 Taxa efetiva de 
juros anual Vencimentos 

Controladora Consolidado 

 2020 2020 

Juros s/ Capital Próprio (líquido de tributos a 

recuperar)     
Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Básico 

Ltda.   116 - 

Total Ativo Circulante   116 - 

      
Mútuos     
Itajaí Biogás e Energia S.A. Selic 07/07/2021 - 731 
Total Ativo Não Circulante   - 731 

      
Total Partes Relacionadas - Ativo   116 731 

 
  Consolidado 

  2020 

  
Contas a pagar  

Emtuco Serviços e Participações S/A (i) 1.268 

Total Passivo Circulante 1.268 

   
  Consolidado 

  2020 

Juros s/ Capital Próprio  
Ana Augusta Gayoso Cleto Carvalhaes 203 
Maria Fernanda Gayoso Neves 147 

Total Passivo Não Circulante 350 

   
Total Partes Relacionadas – Passivo 1.618 

 
(i) Refere-se, substancialmente, ao contrato de prestação de serviços mantido junto à Empresa. Sem vencimento específico. 

 
As transações da Empresa com partes relacionadas estão assim representadas na 
Demonstração de Resultados: 
 

 Controladora e Consolidado 

 

Emtuco 
Serviços e 

Participações 

S/A. 

Itajaí Biogás e 

Energia S.A. 

   
Receita financeira   
Provisão de Juros sobre mútuos - 1 

   
Demonstração de Resultados   
Custo do Serviço Prestado - Contratação de serviços 504 - 

   
Total de transações com partes relacionadas 504 1 
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7. Partes Relacionadas--Continuação 

 
a) Demais informações sobre as transações com partes relacionadas 

 
O pessoal-chave da administração corresponde aos quotistas e diretores da Empresa. A 
remuneração paga do pessoal-chave da administração, por seus serviços, está apresentada 
a seguir: 

 
 Consolidado 

 2020 

Salários e outros benefícios de curto prazo  

Pessoal-chave da administração 286 

 
 

8. Provisão para Contingências 
 

A Empresa e suas controladas no curso normal dos seus negócios estão sujeitas a riscos 
processuais, sobre os quais a Administração apoiada por seus assessores jurídicos avalia 
anualmente, e, quando necessário, constitui provisões baseadas nessa avaliação sob a melhor 
estimativa que possuem na oportunidade do evento.  
 
As movimentações das provisões dos processos judiciais foram as seguintes: 
 

 Consolidado 

 

Reclamações 
cíveis 

Contingências 
trabalhistas e 

previdenciárias Total 

    
Em 18 de agosto de 2020 - - - 
(+) Incorporação de Controlada 1.375 905 2.280 
(+) Provisões adicionais reconhecidas 399 - 399 
(-) Reduções decorrentes de pagamentos (23) - (23) 

Em 31 de dezembro de 2020 1.751 905 2.656 

 
O cálculo da provisão para contingências foi feito em consonância com o relatório das ações de 
natureza tributária, civil e trabalhista, com base na avaliação dos consultores jurídicos, internos e 
externos, e considera as ações nas quais as empresas do grupo são rés e para as quais a 
classificação de perda é provável. 
 
(a) Riscos cíveis: As ações judiciais de natureza cível referem-se, em sua grande maioria, a 

indenizações pleiteadas por usuários do serviço da Empresa. 
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8. Provisão para Contingências--Continuação 
 

(b) Riscos trabalhistas e previdenciários: Diversas ações, nas quais a Empresa responde, em 
sua maioria, subsidiariamente, em que questionam, entre outros, verbas trabalhistas, tais 
como, pagamento de horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade.  

 
Abaixo detalhamento dos saldos de depósitos judiciais: 
 
 Consolidado 

 2020 

  
Em 18 de agosto de 2020 - 
(+) Incorporação de Controlada 2.215 
Depósitos efetuados 10 
Depósitos baixados (149) 

Total 2.076 

 
A Empresa possui um depósito judicial em forma de penhora de imóvel, no valor de R$ 190. 

 
a) Processos com probabilidade de perda classificada como possível: 
 

A Empresa está envolvida em outros processos judiciais em andamento, nas instâncias 
administrativas e judiciais, perante diferentes tribunais, cuja probabilidade de perda está 
avaliada como possível e, por este motivo, nenhuma provisão sobre os mesmos foi 
constituída. A Administração considera ter sólido embasamento jurídico que fundamente os 
procedimentos adotados para defesa. Abaixo composição: 

 
 Consolidado 

 Cíveis  Trabalhistas Tributários (iii) Total 

Empresa     
Engeco 61 245 - 306 
Ambiental 6.751 (i) 3.750 (ii) 2.554 13.055 

Em 31 de dezembro de 2020 6.812 3.995 2.554 13.361 
 
(i) Cíveis:  

• Ação indenizatória referente a acidente de trânsito. O Autor alega seu afastamento do trabalho por acidente de trânsito causado por funcionário da Empresa e, por 

isso, busca a indenização de danos materiais, lucros cessantes, danos morais e indenização pela redução da capacidade laborativa. Realizada a perícia, o 
processo aguarda a promulgação da sentença. A assessoria classifica o processo como de perda possível e representa o valor atualizado/estimado de R$ R$ 
1.071; 

• Auto de infração para apurar eventual instalação de atividade potencialmente poluidora sem a devida licença ambiental do órgão competente, poluição ambiental 
por lançamento de líquido percolado (chorume) e disposição inadequada de resíduos de serviços de saúde (Aterro Sanitário de Joinville). Processo em fase 
recursal e aguarda a designação de pauta para julgamento. Estima-se o valor de R$ R$ 529 para a ação e o prognóstico é classificado pela assessoria como 
possível. 

 
(ii) Trabalhistas: 

• Reclamatória trabalhista para discutir o reconhecimento de doença laboral e, em decorrência disso, solicita indenização por danos morais e materiais, lucros 
cessantes e pensão mensal. Processo ainda em fase inicial e aguarda o agendamento da audiência. O processo é considerado pela assessoria como perda 
possível, e o valor atualizado da causa é de R$ 1.725; 

• Reclamatória trabalhista para discutir o acidente de trabalho. Solicita a diferença entre o salário e o benefício previdenciário, indenização por danos morais, 
materiais (na forma de pensão mensal) e estéticos. Processo improcedente em 1ª instância e aguarda o julgamento do Recurso do Autor. O valor envolvido na 
ação é de R$ 518. 

 
(ii) Tributário:  

• Ação civil pública movida pelo Ministério Público de Santa Catarina para discutir contrato de concessão; que o serviço deve ser cobrado por meio de taxa e não de 
tarifa; e que a Empresa não pode cobrar dos condomínios o serviço. A sentença julgou parcialmente procedente a ação e, desde então, foram interpostos recursos 
e, atualmente, o processo está no Tribunal de Justiça de Santa Catarina desde janeiro/2020. O valor possível de perda da causa é estimado em R$ 2.271.  
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9. Imposto de renda e contribuição social - Correntes e Diferidos 
 
a) Composição dos impostos diferidos  
 

Os valores de Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL diferidos são provenientes de diferenças temporárias na controladora e nas 
controladas. Os valores são demonstrados a seguir: 

 

 

Controladora e 
Consolidado 

 2020   
Ativo fiscal diferido (i) 1.574   
Passivo fiscal diferido  
Imobilizado - Custo Atribuído (939) 
Imobilizado - Revisão da Vida Útil (2.966) 
Ativo Intangível e Financeiro - Construções de Concessões (2.166) 
Receitas Diferidas (ii) (5.123) 
Propriedades para Investimento - Valor Justo (54) 

 (11.248)   
Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido (9.674) 

 
(i) Referem-se à tributação de faturamento contra Prefeituras, diferidos em função do não recebimento. 

(ii) O saldo de ativo fiscal diferido é composto por diferenças temporárias (a Empresa não possui ativo fiscal diferido decorrente de prejuízo fiscal e base negativa da 
contribuição social). 

 
b) Reconciliação da Alíquota Nominal com a Taxa Efetiva 

 
O imposto de renda e contribuição social sobre o lucro da Empresa, antes do imposto de 
renda e contribuição social, diferem do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota 
de imposto de renda e contribuição social nominal, aplicáveis aos lucros individual e 
consolidado, como segue: 

 
 Controladora Consolidado 

 2020 2020    
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social 2.932 4.231 
Alíquota nominal 34% 34%    
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (997) (1.439)    
Efeito das adições (exclusões) 973 116 

Equivalência patrimonial 1.019 25 
Juros sobre o Capital Próprio (46) - 
Outros 6 99 

Efeito das adições (exclusões) permanentes (18) (1.315)       
Composição do IR e da CS:   
Imposto de renda e contribuição social correntes (18) (1.675) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos - 360    
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social (18) (1.315)    
Alíquota efetiva -1% -31% 
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10. Ativo Financeiro de Concessão 
 

 

Contratos de 
Concessão Total 

   
Saldo em 18 de agosto de 2020 - - 

   
(+) Incorporação de controlada 2.844 2.844 
(+) Aumento 37 37 
(+) Juros 23 23 
   
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.904 2.904 

 
A composição do Ativo Financeiro Circulante e Não Circulante é apresentada a seguir: 

 

 

Controladora 
e Consolidado 

 2020 

  
Total Circulante 87 
Total Não Circulante 2.817 

 2.904 
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11. Investimentos em controladas e coligadas 
 

a) Composição dos Investimentos 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

Empresas Controladas   
   Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda 67.499 - 
   Engeco Projetos e Construções Ltda 2.642 - 
Empresas Coligadas (Influência Significativa)   
  Itajaí Biogás e Energia S.A. - 992 

Total Investimentos 70.141 992 

 
b) Movimentação dos investimentos - Controladora 

 

 Saldo Inicial Adições 
Movimentações 

Societárias (i) 
Transações 
de capital (ii)  

Dividendos e 
Juros sobre 

Capital Próprio 
(a receber) 

Equivalência 
Patrimonial Saldo Final 

Controladas        
   Engeco Projetos e Construções Ltda. - - 2.441 - - 202 2.642 
   Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento Ltda. - 57.000 - 7.839 
 

2.796 67.499 

     (136)   
Em 31 de dezembro 2020 - 57.000 2.441 7.839 (136) 2.998 70.141 

 
(i) A Empresa incorporou ao seu Patrimônio Líquido o investimento da Engeco Projetos e Construções Ltda através de cisão realizada com a Empresa Ambiental Limpeza 

Urbana e Saneamento em 31/10/2020, vide Nota 1. 

(ii) A Empresa incorporou esta parte relacionada com efeito de transações de capital no montante de R$ 7.839, sendo que o mesmo transitou diretamente no Patrimônio Líquido 

através de Reservas de Capital. 
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11. Investimentos--Continuação 
 

c) Movimentação dos investimentos - Consolidado 
 

 Saldo Inicial 
Incorporação de 

Controlada 
Equivalência 
Patrimonial Saldo Final 

     
Influência Significativa 
   Itajaí Biogás (i) - 

918 
74 992 

     
Em 31 de dezembro 2020 - 918 74 992 

 
(i) Refere-se à participação das controladas Engeco Projetos e Construções Ltda (5%) e Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda (20%).  

 
d) Resumo das Informações Financeiras de Controladas  
 

Os quadros abaixo apresentam resumos das informações financeiras das controladas: 
 

 2020 

          Resultado do período 

 

% de 
participação 

Ativo 
Circulante 

Passivo 
Circulante 

Ativo 
Circulante 

Líquido 
Ativo Não 
Circulante 

Passivo 
Não 

Circulante 

Ativo Não 
Circulante 

Líquido 
Patrimôni
o Líquido Investimento 

Receita 
Líquida de 
Serviços e 

Vendas 
Lucro 
bruto 

Lucro 
líquido do 
período 

Controladas             
   Engeco Projetos e Construções Ltda 99,05% 2.403 584 1.819 950 101 849 2.668 2.643 874(i) 137(i) 204(i) 
   Ambiental Limpeza Urbana e 

Saneamento Ltda 100,00% 76.647 36.869 39.778 49.032 21.312 27.720 67.498 67.498 23.878(ii) 4.161(ii) 2.797(ii) 

         70.141    

 
(i) Resultado do período de 1º de novembro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, a partir do momento em que ocorreu a cisão do investimento (vide Nota 01); 

(ii) Resultado do período de 1º de dezembro de 2020 a 31 de dezembro de 2020, a partir do momento da incorporação da Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda.
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12. Ativo Imobilizado  
 

 Consolidado 

 Terrenos Instalações 
Máquinas e 

Equipamentos 
Móveis e 
Utensílios 

Equipamentos 
de Informática 

Veículos 
(b) 

Equipamentos de 
Comunicação 

Adiantamento 
para Aquisição 

de Ativo 
Imobilizado Total (a) 

          

  6,66% 5 a 10% 10% 20% 14 a 25% 20%   
Saldos em 18 de agosto de 2020 - - - - - - - - - 

          
Incorporação de Controlada (Custo) 7.731 489 4.568 1.054 1.312 49.380 81 106 64.721 
Incorporação de Controlada 

(Depreciação) - (186) (2.389) (644) (972) (31.166) (75) - (35.432) 
Adições - - 47 3 9 67 - 9 135 
Baixas - - (15) - (2) (1.413) (1) - (1.431) 

Depreciação - (3) (32) (7) (11) (311) - - (364) 
Baixas da Depreciação - - 11 - 2 1.401 1 - 1.415 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.731 300 2.190 406 338 17.958 6 115 29.044 

          
Custo 7.731 489 4.601 1.056 1.320 48.035 81 115 63.428 

Depreciação Acumulada - (189) (2.410) (651) (982) (30.075) (74) - (34.381) 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.731 300 2.191 405 338 17.960 7 115 29.047 

 
(a) O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado periodicamente, sendo que em 31 de dezembro de 2020, não houve indicadores de perda por redução ao valor recuperável que gerasse a 

necessidade de impairment. Todos os ativos estão em pleno uso operacional e não apresentam qualquer ociosidade. 

(b) Em 31 de dezembro de 2020 os veículos adquiridos através de Financiamento são garantia que suportam os contratos. 
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13. Ativo Intangível 
 

 Consolidado 

 Software 
Aterro 

Sanitário 
Contentores 
Subterrâneos Outros (c) 

Contratos de 
Concessão (d) Total (a) 

       
  20% 20% 5%    
Custo - - - - - - 
Amortização Acumulada - - - - - - 

Saldos em 18 de agosto de 2020 - - - - - - 

       
Incorporação de Controlada (Custo) 613 1.470 1.222 460 9.876 13.641 
Incorporação de Controlada (Amortização) (263) (400) (74) (7) - (744) 
Adições 5 - - - 191 196 
Amortização (8) (39) (8) (2) - (57) 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 347 1.031 1.140 451 10.067 13.036 

        
Custo 618 1.470 1.222 460 10.067 13.837 
Amortização Acumulada (271) (439) (82) (9) - (801) 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 347 1.031 1.140 451 10.067 13.036 

 
(a) O ativo intangível tem o seu valor recuperável analisado periodicamente, sendo que em 31 de dezembro de 2020, não houve indicadores de perda por redução ao valor recuperável 

que gerasse a necessidade de impairment. Todos os ativos estão em pleno uso operacional e não apresentam qualquer ociosidade. 

(b) A média de amortização dos itens gira em torno de 5% ao ano. 

(c) O prazo do intangível é determinado de acordo com o prazo contratual da concessão (Nota 1). A amortização é iniciada após conclusão da obra. Em 2020 foram finalizadas duas 
obras que iniciarão a amortização em janeiro de 2021.  
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14. Direito de uso de ativos e Passivo de Arrendamento 
 

A Empresa possui contratos de arrendamentos de imóveis, utilizados em suas operações. Os 
prazos variam de 3 a 5 anos. 

 

a) Direito de Uso de Ativos 
 

 Controladora e Consolidado 

 Imóveis Total 

   
Saldos em 18 de agosto de 2020 - - 

   
Incorporação de Controlada 805 805 
Adições 190 190 
Amortização (104) (104) 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 891 891 

   
Custo 995 995 
Amortização (104) (104) 

Saldo Líquido Contábil 891 891 

 
b) Passivo de Arrendamento 

 

 Controladora e Consolidado 

 Arrendamentos Ajuste a 
Líquido  A Pagar Valor Presente 

     
Saldos em 18 de agosto de 2020 - - - 

     
Incorporação de Controlada 1.135 (73) 1.062 
Adições 199 (10) 190 
Pagamentos/Realização em 2020 (141) 8 (134) 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.193 (75) 1.118 

     
Parcela Circulante 911 (73) 838 
Parcela Não Circulante 282 (2) 280 

Total 1.193 (75) 1.118 

 

c) Cronograma de vencimento dos arrendamentos 
 

 Consolidado 

 Edifícios 

  
2021 838 
2022 183 
2023 49 
2024 48 
  
Total 1.118 
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14. Direito de uso de ativos e Passivo de Arrendamento--Continuação 
 

d) Arrendamentos no resultado 
 

 

Controladora 
e Consolidado 

 2020 

  
Despesas de amortização de ativos de direitos de uso (104) 
Despesas de juros sobre passivos de arrendamentos (8) 
Despesas relativas a arrendamentos de ativos de baixo valor (31) 
  
Total reconhecido no resultado (141) 

 
 

15. Fornecedores 
 
 Consolidado 

  2020 

  
Fornecedores Nacionais 6.937 

Total 6.937 

 
A análise de vencimentos de fornecedores está apresentada a seguir: 

 
 2020 

Aging List de Fornecedores  
A vencer de 181 a 365 dias 138 
A vencer de 31 a 180 dias 271 
A vencer até 30 dias 6.526 
Vencidos até 365 dias 2 

Total 6.937 

 
 

16. Obrigações Sociais 
 

 

Controladora 
e Consolidado 

  2020 

  
Salários e Ordenados 4.166 
Encargos sobre a Folha 2.316 
Provisão Férias 6.325 
Encargos sobre Férias 2.454 
Outros 215 

Total de Obrigações Sociais 15.476 
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16. Obrigações Sociais--Continuação 
 

A composição de Circulante e Não Circulante está apresentada a seguir: 
 

 

Controladora e 
Consolidado 

 2020 

  
Total Circulante 15.381 
Total Não Circulante 95 

  15.476 

 
 

17. Obrigações Tributárias 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

   
PIS 1 290 
COFINS 5 1.372 
PIS a Pagar Diferidos (i) - 134 
COFINS a Pagar Diferidos (i) - 617 
ISS sobre Faturamento - 494 
CSLL 7 570 
IRPJ - 1.444 
Outros  459 

Total  13 5.380 

 
(i) Referem-se à tributação de faturamento contra Prefeituras, diferidos em função do não recebimento. 

 
 

18. Empréstimos e Financiamentos 
 

a) Composição 
 

  Controladora Consolidado 

Modalidade e encargos financeiros Vencimentos 2020 2020     
Circulante    
Capital de giro    
CDI + 1,81% a.a. set/2024 3.821 3.821 
CDI + 3,94% a.a. dez/2021 15.000 15.000 
Finame    
TJLP + 4,56% a.a. ago/2022 - 2.242 

Total Circulante  18.821 21.063     
Não Circulante    
Capital de giro    
CDI + 1,81% a.a. set/2024 10.510 10.510 
Finame    
TJLP + 4,56% a.a. ago/2022 - 1.221 

Total do Não Circulante  10.510 11.731     
Total de Empréstimos e financiamentos  29.331 32.794 

 
  



 
 
 

Ambiental Participações Ltda. 
 
Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas--Continuação 
31 de dezembro de 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
 
 

66 

18. Empréstimos e Financiamentos--Continuação 
 

b) Movimentação 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

   
Saldo no início do período - - 
(+) Empréstimo de controlada adquirida - 18.611 
(+) Acervo líquido incorporado 14.968 14.968 
(+) Adição de principal 15.000 15.000 
(+) Adição de juros 54 253 
(-) Amortização de principal (638) (15.834) 
(-) Amortização de juros (53) (204) 

Saldo no final do período 29.331 32.794 

 
c) Prazo de Vencimento 

 
O montante classificado como não circulante tem a seguinte composição por ano de 
vencimento: 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

   
2022 3.822 5.043 
2023 3.822 3.822 
2024 2.866 2.866 

  10.510 11.731 

 
d) Garantias e covenants 
 

Os contratos de empréstimos e financiamentos não possuem covenants, mas existem 
garantias contratuais, conforme descrito abaixo:   

 
Modalidade Garantias Covenants 

   
Finame - veículos e equipamentos financiados não há 

 - aval das sócias  
   

Capital de Giro 
- recebíveis das tarifas de coleta de lixo na proporção de 50% da 

operação não há 

 - aval das sócias  
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19. Adiantamentos de Clientes 
 

Referem-se aos recebimentos das tarifas de coleta de lixo pagas pelos usuários em cota única. 
Os valores antecipados serão amortizados conforme a prestação do serviço de coleta de lixo, a 
serem liquidados até o exercício de 2021. 
 
As receitas de prestação do serviço são reconhecidas no resultado na efetiva entrega quando as 
obrigações de desempenho são cumpridas. Nesta ocasião ocorrem as baixas dos 
adiantamentos. 

 
 Consolidado 

 2020 

  
Clientes diversos 164 
Débitos a faturar 4.655 

Total de Adiantamentos 4.819 

 
 

20. Outras Obrigações 
 

 Consolidado 

 2020 

  
Indenizações Trabalhistas a Pagar - Jucelia 53 
Ama & Dentistry Business LTDA - ME (i) 192 
Santa Fé empreendimentos Imobiliários (i) 154 
Joel Moraes Borges - ME 200 

Total Circulante 599 

  
Ama & Dentistry Business LTDA - ME (i) 4.768 
Santa Fé empreendimentos Imobiliários (i) 2.253 

Total Não Circulante 7.021 

  
Total de Outras Obrigações 7.620 

 
Os principais saldos mantidos com terceiros estão explicados a seguir: 
 
(i) Referem-se, substancialmente, a contratos de aquisições de imóveis, transferidos a terceiro a título de indenização trabalhista;  
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21. Patrimônio Líquido 
 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.  
 
A Empresa não possui ações em tesouraria, pagamento baseado em ações ou qualquer 
instrumento financeiro com possibilidade de conversibilidade em ação. 
 
a) Capital Social 
 

O Capital Social em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 30.000, divididos em 30.000.000 
(trinta milhões) de quotas com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma. O Capital Social 
foi integralizado através da cessão e transferência das quotas dos antigos sócios da 
Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda. para a Ambiental Participações Ltda.  
 

b) Reserva de capital 
 

A Reserva de Capital em 31 de dezembro de 2020 é decorrente do resultado da 
incorporação da Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda., que ocorreu em 1º de 
dezembro de 2020, através da cessão e transferência das quotas dos antigos sócios para a 
Ambiental Participações Ltda., pelo valor da participação no Capital Social naquela data. A 
diferença entre o valor patrimonial da Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda. e o 
Capital Social naquela data, resultou na transação de capital com os quotistas no valor 
positivo de R$ 7.839.  

 
c) Reserva de lucros 
 

A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os quotistas da Empresa é 
reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras ao final do período, com base no 
contrato social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos quotistas, em Assembleia Geral do Conselho de Administração. 
 
Para efeitos de apuração do lucro real e do resultado ajustado à pessoa jurídica poderá 
deduzir os juros sobre o capital próprios pagos ou creditados, individualizada, ao titular, aos 
sócios ou aos quotistas, limitados à variação, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) e calculados, exclusivamente, sobre as seguintes contas do patrimônio líquido: 
 

• Capital social; 

• Reservas de capital; 

• Reservas de lucros; e 

• Prejuízos acumulados. 
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21. Patrimônio Líquido--Continuação 
 

c) Reserva de lucros--Continuação 
 
O montante dos juros remuneratórios passível de dedução não poderá exceder o maior entre 
os seguintes valores:  
 

• 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido do período antes da dedução dos juros, caso 
estes sejam contabilizados como despesa; ou 

• 50% (cinquenta por cento) do somatório dos lucros acumulados e reservas de lucros. 
 
O lucro será apurado após a dedução da CSLL e antes da dedução do IRPJ. 

 
 

22. Resultado por quota 
 
Básico e diluído por quota 
 
O resultado básico por quota é calculado pela divisão do lucro líquido do período disponível aos 
quotistas pela quantidade média de quotas do período. Já o resultado por quota diluído é 
calculado de maneira similar ao resultado básico por quota, exceto pelo fato de que as 
quantidades de quotas em circulação são ajustadas para refletir as quotas adicionais que 
estariam em circulação caso as transações com potencial efeito de diluição tivesse sido emitidas 
durante o período.  
 
Dessa forma, apresenta abaixo o lucro líquido básico e diluído, por quota ponderada, visto que 
não há diferença entre eles: 

 
 Consolidado 

 2020 

  
Lucro atribuível aos quotistas da Empresa 2.914 

   
Quantidade média ponderada de quotas emitidas (milhares) 30.000 

  
Lucro básico por quotas (em R$) 0,10 

 
Adicionalmente, a Empresa não mantém ações em tesouraria. 
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23. Receita Operacional Líquida 
 
A reconciliação entre a receita bruta e a receita líquida é a seguinte: 

 
 Consolidado 

 2020 

  
Receita de Serviços 27.726 

Receitas de Construção (Nota 2.14) 229 
Receita de Vendas de produtos 3 

  27.958 

   
Impostos e Contribuições sobre Serviços e Vendas (3.206) 

  24.752 

 
A receita líquida apresenta a seguinte composição por natureza: 

 
 Consolidado 

 2020 

  
Receita de Serviços 24.520 

Receitas de Construção 229 
Receita de Vendas 3 

  24.752 

 
a) Receita de Construção 
 

A receita líquida e o custo de construção estão relacionados aos contratos de concessão de 
longo prazo, sendo associados aos respectivos direitos conforme o tipo de ativo (intangível 
ou financeiro), e assim apresentado: 

 

 

Receita Líquida 
de Construção 

 2020 

Ativo Intangível  
Receita de Construção (Nota 13) 192 

Custo de Construção (Nota 24) (109) 

Subtotal 83 
  

 

Receita Líquida 
de Construção 

 2020 

Ativo Financeiro  
Receita de Construção (Nota 10) 37 

Custo de Construção (Nota 24) (21) 

Subtotal 16 

  
Total 99 
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24. Despesa por Natureza 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

Custo dos serviços prestados e vendas   
Pessoal   

Remunerações  - (5.419) 
Encargos Sociais e Trabalhistas - (3.013) 
Benefícios - (1.074) 
Despesas com pessoal - (348) 

   
Operacional   

Água e Energia elétrica - (121) 
Mão de obra terceirizada - (3.717) 
Alugueis de Imóveis - (135) 
Combustíveis e Lubrificantes - (877) 
Custo de mercadoria vendida - (2) 
Depreciações e Amortizações - (525) 
Construções de Contratos de Concessão (nota 23-a) - (130) 
Máquinas e Equipamentos - (3.171) 
Materiais - (1.588) 

   
Outros   

Despesas diversas - (419) 
Honorários e Despesas com terceiros - (2.391) 
Impostos, taxas e contribuições - (411) 
Provisões - (1.403) 
Alienação de bens - 749 
Recuperação de créditos e despesas - 1.250 
Outros (6) (129) 

 (6) (22.874) 

   
Classificação por função   

Custo dos Produtos, Mercadorias e Serviços Vendidos - (18.458) 
Gerais e administrativas (6) (5.298) 
Outras receitas (despesas), líquidas - 882 

 (6) (22.874) 
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25. Resultado Financeiro 
 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

Receitas Financeiras   
Rendimentos de Aplicações Financeiras - 78 
Juros Recebidos - 3.080 
Juros sobre Ativos Financeiros de Concessão - 23 
Descontos Obtidos - 1 

  - 3.182 

    
Despesas Financeiras   

AVP de Arrendamentos - (6) 
Comissões e Despesas Bancárias (7) (28) 
Juros Pagos ou Incorridos - (60) 
Descontos Concedidos - (653) 
Impostos sobre Operações Financeiras - (4) 
Juros e Despesas sobre Empréstimos e Financiamentos (53) (152) 

 (60) (903) 

   
Resultado financeiro, líquido (60) 2.279 

 
 

26. Segmentos 
 
Para fins de análise e gerenciamento das operações, o Grupo é dividido em unidades de 
negócio, com base nos produtos e serviços, com quatro segmentos operacionais sujeitos à 
divulgação de informações: 
 

• O segmento de Saneamento presta serviços de operação e manutenção do sistema de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

• O segmento de Limpeza Urbana presta serviços de coleta de resíduos e serviços gerais de 
limpeza. 

• O segmento de Manutenção Elétrica presta serviços na área de iluminação pública, 
manutenção elétrica e vendas de materiais elétricos. 

• O segmento de Holding, atua no gerenciamento das empresas do Grupo. 
 
A Administração da Empresa monitora separadamente os resultados operacionais das unidades 
de negócio para poder tomar decisões sobre alocação de recursos e avaliar o desempenho. O 
desempenho dos segmentos é avaliado com base no lucro ou prejuízo operacional, que, em 
alguns casos, conforme demonstrado na tabela abaixo, é medido de forma diferente do lucro ou 
prejuízo operacional das demonstrações financeiras consolidadas.  
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26. Segmentos--Continuação 

 
a) Reconciliação do Resultado do Segmento com o Resultado Contábil 

 
 Consolidado 

 2020 

 Saneamento 
Limpeza 
Urbana 

Manutenção 
Elétrica Holding 

Total de 
operações 

      
Receita líquida de serviços e vendas 4.207 19.671 874 - 24.752 
Custos dos serviços prestados e vendas (3.133) (14.647) (679) - (18.458) 

Lucro bruto 1.074 5.024 195 - 6.294 

Despesas gerais e administrativas (919) (4.295) (77) (6) (5.298) 
Outras receitas líquidas 155 725 2 - 882 

Equivalência patrimonial - 62 12 - 74 

Lucro operacional 310 1.516 132 (6) 1.952 

      
Receitas financeiras - 3.177 5 - 3.182 
Despesas financeiras (172) (670) (1) (60) (903) 

Imposto de renda e contribuição social correntes (292) (1.365) - (18) (1.675) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 52 241 67 - 360 

Lucro líquido do período (102) 2.899 203 (84) 2.916 

 
b) Reconciliação do ativo e passivo por segmento 

 
 Consolidado 

 2020 

 Saneamento 
Limpeza 
Urbana 

Manutenção 
Elétrica Holding Eliminações 

Total de 
operações 

       
Ativo Circulante  13.509 63.162 2.402 2.396 (119) 81.350 

Ativo Não Circulante  8.636 40.374 948 70.142 (70.139) 49.961 

Total do Ativo 22.145 103.536 3.350 72.538 (70.258) 131.311 

       
Passivo Circulante 6.497 30.375 582 18.834 (3) 56.285 
Passivo Não Circulante 3.755 17.556 101 10.510 (115) 31.807 

Patrimônio Líquido 11.893 55.605 2.667 43.194 (70.140) 43.219 

Total do Passivo 22.145 103.536 3.350 72.538 (70.258) 131.311 
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26. Segmentos--Continuação 

 
c) Divulgação de outros ganhos e perdas 
 

 2020 

 

Depreciação e 
Amortização 

Receitas 
Financeiras 

Despesas 
Financeiras 

IR e CS 
Correntes e 

Diferidos 

     
Saneamento (9) - (172) (240) 
Limpeza Urbana (505) 3.177 (670) (1.124) 
Manutenção Elétrica (11) 5 (1) 67 
Holding - - (60) (18) 

 (525) 3.182 (903) (1.315) 

 
 

27. Seguros 
 

Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa possui seguros contratados, substancialmente, para os 
ativos que fazem parte da operação, dos quais possuem sua importância segurada conforme 
exposto abaixo: 

 
Modalidade Cobertura Vigência (i)  

    
Compreensivo empresarial - Ambiental 2.000 11/02/2020 - 11/02/2021(i)  
Compreensivo empresarial - Ambiental Joinville Centro 715 25/11/2020 - 25/11/2021  
Compreensivo empresarial - Ambiental Joinville Guanabara 700 02/05/2020 - 02/05/2021  
Compreensivo empresarial - Ambiental Balneário Camboriú 500 17/11/2020 - 17/11/2021  
Compreensivo empresarial - Ambiental Balneário Camboriú Centro 410 16/12/2020 - 16/12/2021  
Compreensivo empresarial - Ambiental São José 1.400 27/11/2020 - 27/11/2021  
Compreensivo empresarial - Ambiental Jaraguá do Sul 1.150 16/03/2020 - 16/03/2021(i)  
Compreensivo empresarial - Ambiental Joinville (Sede e RU) 1.000 30/04/2020 - 30/04/2021  
Veículos 100% da tab. Fipe 13/07/2020 - 13/07/2021  

 
A suficiência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração da Empresa, que 
a considera adequada para cobrir eventuais sinistros. 
 
(i) Os seguros com vencimento final anterior à data de emissão desta demonstração financeira 

foram renovados por igual período com vigência até 2022.  
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28. Operações que não afetaram caixa (demonstração dos fluxos de caixa) 
 

No decorrer do período findo em 31 de dezembro de 2020, foram realizadas operações não 
envolvendo caixa nas demonstrações do fluxo de caixa. As operações estão demonstradas a 
seguir: 

 

 Controladora Consolidado 

 2020 2020 

   
  Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio a receber 136 - 
  Adições de arrendamentos - 190 
  Capital inicial decorrente de cisão e transferência dos antigos 
quotistas 30.000 30.000 
  Transferência de Acervo Líquido - Cisão (inclui todas as rubricas 
identificadas na NE 1, exceto transferência de caixa) 17.409 17.409 

 
 

29. Eventos Subsequentes 
 

Encerramento do Contrato de Serviços de Manutenção do sistema de abastecimento de água e 
esgoto em Joinville 
 
O Contrato de Serviços de Manutenção do sistema de abastecimento de água e esgoto em 
Joinville encerrou em 07/03/2021, mas foi prorrogado por mais 90 dias.  
 
A Empresa participou de licitação para renovação do contrato. Para os Serviços de Manutenção 
do sistema de abastecimento de água e esgoto foi a terceira classificada. O contrato representou 
8,39% da receita operacional do ano. Caso a empresa vencedora esteja inabilitada na 
documentação para assumir o contrato, a Ambiental poderá voltar a prestar o serviço.  
 
Para o Serviço de Manutenção Eletromecânica do sistema de abastecimento de água e esgoto a 
Empresa foi vencedora. Após o encerramento do atual contrato, terá início o novo contrato do 
serviço com vigência de 12 meses. 
 
Alteração do Contrato Social para evento de transformação da Ambiental Participações Ltda 
 
Em 1º de março de 2021 foi protocolada a terceira ata do Contrato Social da Ambiental 
Participações Ltda. com o objetivo de realizar a transformação de sociedade de quotas limitadas 
para sociedade por ações. Não houve alteração na estrutura dos sócios quotistas, mantendo-se 
o capital já integralizado.  
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29. Eventos Subsequentes--Continuação 

 
Alteração do Contrato Social para evento de transformação da Ambiental Participações Ltda--
Continuação 
 
Em consequência da transformação do tipo de entidade altera-se o nome empresarial da 
Empresa, que passa a ser chamada de Ambiental Participações S.A., além do Contrato Social 
que passa a ser substituído por Estatuto Social. 
 
Adicionalmente, em 1º de março de 2021 através de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
deliberado e aprovado a eleição e constituição dos membros do Conselho de Administração para 
um mandato de 3 anos. A remuneração global anual da administração da Companhia para o 
exercício de 2021 será de R$ 500. 
 
Não ocorreram outros eventos entre a data de encerramento do período findo em 31 de 
dezembro de 2020 e de elaboração das Demonstrações Financeiras, que pudessem afetar as 
informações divulgadas, bem como a análise econômica e financeira. 


